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1. PREFACIO: Os DISCURSOS DO MINISTRO DOS RECURSOS NATURAlS

Os discursos do Eng2 Joâo G. Cardoso — Ministro dos Recursos
Naturals a quando da reaiização do Serninário sobre a Problernä—
tica de Abastecimento de Agua aos Centros Semi-Urbanos na
Guiné-Bissau nas Instalaçôes do Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisa (INEP) de 30/08 a 02/09/93 em Bissau durante a
Abertura Solene e o Encerrarnento:

* Abertura Solene.

Exceiência Sr. Secretario de Estado do piano, Exceiência Sr.
Delegado do SNV, Exceiência Sr. Representante do PNUD, Exce-
lência Sr. Delegado do CEE, Senhores responsaveis e Quadros,
Representantes de Organizaçôes Governamentais e não Governa—
inentais, Nacionais e Internacionais aqui presentes, Senhores
convidados, Senhores e Senhoras.

Gostarlamos em primeiro lugar de manifestar a nossa satisfação
de estarmos presente na abertura desse Seminário, pois acredi—
tarnos que esse tipo de encontros sobretudo quando bern aprovei—
tados, representa urn espaco de cornunicaçâo entre representan—
tes de diferentes sectores de actividades. Pois, como sabem, o
recurso agua, que e urn recurso inter—disciplinar e inter—
sectorial, faz parte da nossa vida, portanto, todos nos e cada
urn de nos e consuinidor de agua, precisa de água. Daf necessá—
riamente ternos todos a responsabilidade pelo futuro desse
recurso natural. Queremos recordar que quando foi da nossa
comunicação na Consulta Sectorial sobre Agua e Saneamento,

.sobre a apresentação do Esquema Director, a dado passo, dizia—
mos “0 Esquerna Director pretende ser urn instruinento objectivo,
e urn convite ao diáiogo construtivo necessáriamente permanente
entre quadros nacionais e internacionais ligados ao sector, e
todos os actores do processo para, sensivel as diferentes
percepcôes que Os diferentes grupos de actores possuem da
água, esse Esquerna Director possa evoluir na busca efectiva de
urn desenvcilvimento harmonioso e integrado, voitado a urna major
e rnais consequente rentabilidade dos investirnentos, garantia
de perenidade das infraestruturas, e obtençäo de meihores
impactos dos projectos no sector”.

Este seminário que hoje corneça, procura tratar da probieinática
de abasteciinento de água e saneamento nos centros secundários.
Ouvimos aqul, que a popuiação desses centros representa apro—
xiniadarnente—15% da popuiacão total do nosso pais, corn caracte—
rlsticas nem rurais nern urbanas; inclusive verificamos que
mesino os colegas da Planificação tern dificuldades em definir
urn critério objectivo, do que corresponde de facto esses
centros, para além dos probleinas inerentes a gestao do sector
nurn pals como o nosso.
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Dal a necessidade de coordenacâo e harinonização das estraté—
gias e poifticas sectoriais. Este seminário representa assim
urn espaco de cornunicacão que deve servir para conhecEr Os
esforços que estào a ser feitos no sector, juntamente corn Os
nossos parceiros de desenvolviniento. Esperamos que desta
ref iexão conjunta, possam sair directrizes na procura das
inelhores soluçôes, que possibilitam urna irnplementação cada vez
inais efectiva procurando major rentabilidade dos investirnentos
numa altura em que o dinheiro esta cada vez rnais caro, garan—
tindo a perenidade das infraestruturas, a fiabilidade dos
sistemas, pois estes atributos são necessários para rnelhorar a
qualidade da agua e contribuir assirn para a rnelhoria da quali—
dade de vida e da saüde dessa populacao. Corn efeito se o
sistema não for fiável, as populaçôes, porque tern absoluta
necessidade de agua, serão obrigadas a consuinir água de pior
qualidade, o que querernos evitar.

Portanto, e corno não quereinos alongar rnuito, vaiuos sO insistir
no convite ao diálogo perinanente, entre todos Os parceiros
sobre todas as- questôes ligadas tanto a escoiha de tecnologia,
o nlvel adequado da gestão, a participacão da comunidade, a
participação dos utentes, etc.

Querernos aproveitar para agradecer a presença dos rLossos
parceiros de deserivoivimento que como sempre vão estar impli—
cados neste processo. 0 ponto de partida foi no quadro da
Cooperação Holandesa, mas a Lrnpleinentacão vai passar pelos
projectos corn financialnentos da CEE, da Cooperação Fraricesa,
do PNUD, pelo que desde já, vai mais uma vez o nosso apelo
para que a coordenação, inclusive, inter—agências de financia—
mento possa ser efectiva de modo de nos ajudar de facto a
tirar ineihor partido do apoio que nos prestarn.

Aos seminaristas, aos quadros, o nosso apelo para que aceitem
de facto esse desafio, que evitem discursos acadérnicos, que
analisem os factos corn realismo. Estão aqui tarnbém Represen—
tantes das Empresas Privadas, (las Organizacães nào Governamen—
tais e mesmo, de alguns utentes que podem falar das experiêii—
cias que estão em curso, nomeadarnente em Mansoa. Que analisem
a realidade objectiva do pais e desses centros, que elaborern
conclusôes e recomendaçoes na certeza que vamos tê—ias em
consideracao, no quadro de actualização sisternática do prOprio
Esquema Director como alias, vein consagrado.
De~sejo a todos urn born sucesso nos vossos trabalhos e estaremos
aqui de novo na quinta feira para ouvir essas conclusôes e
recomendaçôes. Prometemos desde já ser 0 VOSSO interprete
junto ao Governo e as Autoridades Responsáveis, inc:Lusive
junto aos nossos parceiros de desenvolvimento para que a
processo iniciado corn a elaboração do Esquema Director, seja
cada vez mais vivo, dinâmico e consequente.

Muito Obrigado
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* Encerramertto.

Excelências Senhores Secretários de Estado, ‘Excèlências Repre-
sentantes dos Organisrnos de Cooperacão, Caros Serninaristas,
Senhores e Senhoras,

Chegamos ao fim desses 4 dias, cheio de intenso trabaiho de
ref lexào sobre a Problernática de Abastecirnento de Agua aos
Centros Semi—Urbanos na Guiné—Bissau, que reuniu a volta de
60/70 pessoas, corn urn trabaiho efectivo segundo os meus calcu—
los de 24 horas.

Como dissemos no acto da abertura, a nossa expectativa era
receber os resultados dessa ref lexão acerca da preocupacâo que
para nos era fundamental de como materializar no vosso enten—
der, os principios da politica estratégias preconizadas no
Esquelna Director sobre Agua e Saneamento no que se ref ere aos
centros semi—urbanos.

Foi facultado urn documento de base onde se tentou apresentar 0
panorarna geral sobre a situacào actual do sector, em particu-
lar desses centros, mas isso sob o ponto de vista, da DGRH/—
MRN, corn vista a auscultar as vossas reacçoes, as reacçôes dos
vossos Departamentos e Instituiçães que cada urn de vos repre—
sentais, para nossa avaliação posterior.

Corn efeito, soluçôes técnicas nao são ou nâo devem ser, e
penso que douravante não serão já mais apenas, para satisfazer
o nosso orguiho corno técnicos. Devem ser sirn, adaptados, adap—
tados ao meio onde vão ser aplicados para que sejain aceites
pela a população a ser servida, tanto em terinos de gestáo e
rnanutençào, como e fundamentairnente em terinos da sua capacida—
de financeira para assurnir Os custos inerentes, como garantia
da auto—subsistência do sisterna.

Acabararn de ouvir aqui, que Os centros semi—urbanos constituem
urn rele, uma ponte incontornavel entre a zona rural e zona
urbana e no nosso caso concreto a Capital—Bissau.

Mas para que de facto possa desempenhar esse papel, para que
esses centros constituam de facto urn rele em prol do desenvol—
virnento no quadro da descentralização e da desconcentração
desse pais, e para que sirva de facto de filtro do meio rural,
precisa de reunir algumas condiçôes previas, que possibilite~
tuna vida sã e condigna das comunidades al residentes.

Estarão todos de acordo cornigo que tuna das condiçôes previas é
de facto a garantia de abastecimento da agua e condiçôes de
saneamento dessas popuiaçaes. Mas, se essa condição não é
suficiente, ela é necessária. Não é suficierite porque, se a
aqua condiciona o desenvolvimento, ela tambérn e condicionada
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pelo grau de desenvolviinento de urn pals ou comunidade depen-
dendo pois de outros factores, doutras instituiçôes. Dal
sintetizando, podernos dizer qUE~ o planeamento ao nosso enten—
der para o sector e a tornada da decisão, devem ser baseados no
conhecirnento claro e tao completo possivel sobre as viabilida—
des das funcães da agua e a seu impacto tanto na sociedade
corno na natureza o que irnplica abordagem integrada e coerente.

Todos nos sabernos que para efeitos do consurno humano, o minhino
de sobrevivência vai de 1 a 3 litros dependendo das pessoas.
Para urna meihoria das condiçôes de saüde, esse consurno passa
para 30 1/hab/dia e pode ir ate aos 300, corno acontece em
palses altarnente desenvolvidos onde esse consurno anda a volta
de 350 a 500 i/dia/pessoa.

Porque a agua e tao essencial a vida, isso faz corn que seja
necessário ievá—las as cornunidades, que a sua gestão seja ao
rrlvei rnais adequado, que as cornunidades estejain dispostas a
organizar—se e a pagar o justo prero por esse bern ccnsuxno
insubstituivel.

Por outro lado, a agua oferece uma importante porta de entrada
para iniciativas ligadas nao sO aos Cuidados Prirnários de
Saüde, onde o sector agua e saneamento e uma das olto (8)
cornponentes essenciais.

Coino a questão do papel da inuiher no desenvolvimento (sabemos
que as rnulheres são as primeiras responsávels pelo AbaE~eci—
rnento de Aqua, em particular E~1TL paises coino a nosso, em vias
de desenvolvimento) e ainda~ questôes ligadas a ProbleDlática
Ambiental e, por que não, ao desenvoivimento EconOmico.

Não esquecendo a agua como factor de produção na agricuitura,
prometernos desde já analisar profundarnente as conclusOes e
recomendaçôes deste seminário rio quadro do Comité Técnico das
Aguas e do Cornité Inter—Ministerial das .Aguas que procurarernos
convocar o niais rapidamente possivel, para efectivarnente come—
car a desempenhar o seu papel. Estamos convencidos de que sO
corn a coordenaçào e harrnonização das politicas e urn engaja—
mento politico firme, se poderá de facto conseguir urna parti—
iha equitativa de melos, em t:errnos de afectaçao de recursos
cada vez mais raros, e em termos de apoio dos nossos parceiros
do desenvoivimento. Aliada a irnplicação dos prOprios benef i-
ciarios então haverä garantia de sustentabilidade do sistema e
consequenternente do seu prOprio desenvolvimento.

Dal as nossas ültimas palavras vão no sentido de apresentar os
nossos sinceros parabéns pelo esforco dispendido, prometendo
mais tuna vez analisar e avaliar as vossas conclusôes recomen—
daçôes e ser vosso interprete junto a quem de direito. Dizeinos-
ainda que, de hoje em diante tanto os quadros do sector corno
os dos outros sectores, torriar—se—ão os einbaixadores die boa
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vontade no processo de inforrnação e cornunicação do que repre—
senta a problernática da agua na Guiné Bissau, junto das vossas
familias, nos vossos locais de trabalho, em qualquer lugar e
em qualquer rnornento, para que se possa de facto situar a
iinportância relativa que o problema de agua nos coloca sempre:

NAo solicitamos prioridade absoluta, mas a prioridade relativa
conforrne a irnportância que a gestão e aproveitarnento desse
recurso representa não sO em termos sociais como em terinos
econOrnicos, politicos e ambientais.

Os nossos agradecirnentos junto aos nossos parceiros de desen—
volvimento em particular a Cooperação Holandesa que tern estado
a lancar as primeiras pedras no quadra da ref lexão referente
aos centros secundários. A seguir a Cooperação Francesa, a
CEE, 0 PNUD no quadro do monitorarnento do Esquerna Director das
Aguas para que haja coerência nas nossas accôes, evitar dupli—
cação de esforcos e que haja tambérn coordenaçào a nivel dos
nossos Doadores. Antes de encerrar, mais urna vez o nosso muito
obrigado, corn votos para que esse diálogo perrnanente e cons—
trutivo seja de facto efectivo. E isso que realmente queremos:
manter esse dialogo, apresentar as nossas dificuldades,as
nossas lirnitaçôes e as alternativas propostas, que não sejarn
simplesrnente técnicas e tecnolOgicas, pois sO assim poderemos
realmente encontrar soluçôes que se adaptern a realidade con—
creta de cada região, cada centro urbano e comunidade respec—
tiva.

Posto isso, declararnos encerrado este Seminárho sabre Abaste—
cimento de Agua aos Centros Serni—Urbanos na Guiné—Bissau.

0 nosso rnuito, muito e muito obrigado a todos.
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2. 1NTR0DuçA0

A politica do Governo da Repüblica da Guiné-Bissau apOs a
independência em 1974 era de assegurar a satisfação das neces—
sidades em água as populacôes, tanto em qualidade corno em
quantidade. E por isso, que todos Os projectos e programas que
a Direcção Geral dos Recursos Hidricos tern beneficiado tinham
coino objectivo a execucão de major nürnero possivel de pontos
de água para abastecimento de água potavel as nossas popu—
laçôes rurais tais corno as dos centros seini—urbanos, assiin
assegurando—lhes:

— 0 aprovisionamento em água potável, através do meiho—
ramento dos sisternas já existentes e, da construção de
novos sistemas de abastecimento nos centros semi—urbanos;

— A evacuacão das águas usadas, excretas humanas e lixos
através do meihoramento dos sistemas de evacuação já
existentes e, da construção e activação de novos siste—
mas, etc..

A Guiné-Bissau conta corn 41 (levantamento de SAAS, 1993)
centros semi—urbanos de mais de 2.000 habitantes. A estes
centros foram acrescentados Os casos particulares dos centros
corn menos de 2.000 habitantes. As populacaes abrangidas cons—
tituem 15% da populacào total do pals, ou seja cerca de
180.000 pessoas no total, e a taxa de cobertura actual do
abastecimento de água ronda a volta de 18%.
No quadro do Esquema Director foi previsto que os centros con~
nümero de habitantes superior a 2.000 devem ser dotados de
redes de distribuicao. Para a estimativa das necessidades de
producão foi considerada uma necessidade unitária de 50 l/hab-
/dia nos centros semi-urbanos.

Na majoria dos centros semi—urbanos considerados existein
sistemas de abastecimento de água canalizada (27 dos 41 cen—
tros semi—urbanos). Estes sisternas, porem, nunca cobrem todo o
centro e, além disso, nein sempre estão em funcionarnento. Por
isso a populacão utiliza outros sistemas de abastecimento de
água. Podemos dizer, portanto, que na pratica, em todos Os
centros semi—urbanos existem sistemas mistos de abasteciinento
de água.

Estes sistemas são os seguintes:

- pocos tradicionais;
— pocos modernos;
— furos corn bombas manuais e
— sistemas canalizados.

As vantagens e desvantagens de cada urn destes sistemas forarn
desenvolvidas no Documento de Base de Serninário.
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Ate agora nos centros semi-urbanos existem diferentes entida—
des que explorarn os sisteinas de abasteciinento de água, cada urn
corn sua a prOpria inetodologia de gestão. Os gestores locais
SaO Os Comités de Estado (CdE), a Direcçào Geral de Energia
(DGE) e a Direcção dos Recursos Hidricos (DGRI-I). A DGRH,, corn
apoio do projecto de Manutencão e Aniinaçào, coinecou corn urna
experiência da politica de gest:ão em Mansoa, onde foi fommada
uma Associação dos Consumidores de Agua Publica.

Coin a andar do tempo as infraestruturas construIdas lain dete—
riorando—se cada vez mais por falta do sisterna de Gestão,
Operação & Manutenção (O&N). A análise deste problerna demons-
trou que a situacão era rnundial e os peritos internacionais
fizerant observaçães sobre a falta de -sisterna de O&M. Por assim
dizer, todos os casos tinhain falta de urn sisterna adequado de
recuperação dos custos, urna vaga delirnitaçâo dos deveres entre
o Estado e a sector privado Co Estado exercia dernasiado as
funcôes de executante), a falta de uma participação estratégi-
ca e efectiva da populacâo e a pouca atenção que foi prestada
ao desenvolvimento institucional do sector de Abastecirnento de
Agua e Saneamento.

Isso aconteceu nao sO corn as pontos de água nas zonas rurais,
inas também corn os dos centros serni—urbanos, e devernos dizer
que a situacão de abastecimento de água nestes centros não era
inelhor do que nas zonas rurais em termos de politica de ‘D&M e
gestao. Se nas zonas rurais nos tinhamos problernas de auséncia
total do sistema de gestão, rtos centros serni—urbanos a si—
tuacão era urn pouco diferente.

A degradaçao evolutiva das infraestruturas para abastecirnento
de aqua fez corn que a Ministério dos Recursos Naturals, atra—
yes da Direcção Geral dos Recur’sos Hidricos, providenciasse urn
Projecto nacional de Nanutencão e Animação (H14), que ocupasse
da conservacão das irifraestruturas criadas corn a objectivo de
introduzir urn sistema de rnariutencão e gestao descentralizado,
capaz d~e assegurar a usa dos sisternas de abastecimento de água
e tainbérn de lesar minimainente a orçamento do Estado. Esta
iniciativa foi concretizada em 1987. -

0 desenvolvimento da estratégia de execução desta polItica
realizou—se nurn Serninário Nacional sobre a Politica de Manu—
tenção e Anirnacão, especialmenle para o domfnio de abasteci—
mento de Agua nas Zonas Rurais, em Abril 1989.

A implementação desta politica foi realizada nas zonas rurais
durante as Ultimos anos. Urn dos objectivos atingir era a
introdução dos principios gerais que sao: “utilizador-paga—
dor”, a transferéncia da responsabilidade pela manutenção as-
populaçaes rurais, a estabelec:imento de urn sistema descentra—
lizado e rnais econOrnico de porit.os de agua cam rnecânicos locals
e Cornités de Géstão e a niontagem de urn sistema de distribuição
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de peças sobressalentes. Neste momenta, na Guiné Bissau,
existent 1200 pontos de água equipados corn bombas manuais e que
funcionarn coin a sistema descentralizado tendo urna equipa
técnica em cada provIncia, 75 mecánicos de area, 180 rnecánicos
de tabanca e para cada ponto de água foi criado urn Cornité de
Gestão ao nivel da tabanca.

Agora, corn urn sistema de Gestão, Manutenção e Ariimação nas
zonas rurais ern vigor, a irnplernentação durn sisterna similar nos

centros semi—urbanos merece atenção e dedicação.

Em Junho de 1991 foi apresentado, pelo a Ministério dos Recur-
SOS Naturais, a “Esquerna Director” para a Sector de Agua e
Sanearnento na Guiné Bissau que sublinhou e reforçou a politica
de rnanutencão e anirnação.

Na Esquema Director foi rnuito bern expllcita o seguinte:
— 0 Estado,~através da Direccao Geral dos Recursos Hidri—
cos, levará a cabo a planificacao, a procura de financia—
rnento e a gestão e supervisao dos projectos.

— A construção dos sisternas de abastecirnento de agua
potável sera confiado pelo Estado as ernpresas privadas,
publicas ou mistas, devidarnente especializadas, traba—
lhando segundo as condicôes do rnercado em termos de
qualidade, preço e prazo de entrega.

— 0 Estado passarä a forrnular através de urn contrata
assinado corn a cornunidade do respectivo centro, a cons—
trução e transferéncia das instalaçôes de agua potável.
Neste contrato serão estabelecidos os direitos e obri—
gacães da comunidade em relaçäo as instalaçôes previstas.

- Dadas as condiçôes actuammente existente no pafs, em
que as possibilidades sOcio—econOmicas das populacoes dos
centros não diferern rnuito corn as das populaçoes rurais,
prevê—se que durante a fase inicial a recuperacão de
custos deve incluir apenas as custos de gestão, manu—
tenção, reparação e recuperacão das instalaçôes de abas—
tecirnento de água potavel.

As experiências vividas ao longo destes anos demonstrarn que,
mesma as obras reabilitadas/construldas, nãa podem—ter nenhuma
rentabilidade e nem a garantia de funcionamento se não for
irnplernentada a politica de gestão e O&M, corn urna participaç~o
da cornunidade desde o planeamento ate a criação da infraestru—

p

Neste base é que se organizou uma Missãa de CIR ( Centre~
Internacionale d’Eau et Assainissernent ), em Novembro de 1992,
corn vista a identificar as problemas que Os flOSSOS centros
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secundários enfrentarn ate a data presente. A missão produziu
urn docuniento intitulado, ‘~Abastecimento de Agua aos Ceritros
Serni—Urbanos na Guiné—Bissau’, que dá urna visão global dos
problemas constatados no terreno. Devernos dizer que as con-
clusOes e recomendaçaes conticilas neste documento são os pontos
cruciais que deverào rnerecer analise profunda neste seminário.

Urna das recornendaçaes da missão foi a organizacào durn
SEMINARIO sobre A POLITICA DE GESTAO DOS SISTEMAS DE ABASTECI-
MENTO DE AGUA AOS CENTROS SEMI-URBANOS serneihante aquele que
foi feito em 1989 para a desenvolvirnento da politica de gestão
de pontos de água nas zonas rurais, corn a objectivo bern def 1—
nido:

CONCRETIZAROS PONTOSDE SAtDA POLiTICOS QUE FORAM FORI4UL.ADOS
NO ESQUEMADIRECTOR, ELABORADOPELA DGRH, E DETERNINAR ESTRA-
TEGIAS PARA A CONTINUAçAO DO MELHORANENTODE ABASTECIMENTODE
AGUA NOS CENTROSSEMI-URBANOSNA GUINE-BISSAU.

Como preparacâo para o seminário procedeu—se ao inventáriLo da
situação actual do abastecinLerito de agua nos ditos ceritros
que, em conjunto corn as dados disponiveis na DGRH e DGE,
perinitiu a pradução de urn Docurnento de Base.

Neste Docurnento, apresentain—se os resultados dos inquéritos
dos centras serni—urbanos que forarn visitados pelas equipas da
DGRI-1/Hl4. Einbora faltam alguns dados, que nào são disponIv’eis,
este Docurnenta de Base deverá dar urn panorama geral sobre a
situação actual de abastecimerito de água nos centros semi—
urbanos. -

Este docurnento, junta cam as expasiçôes e as profundas dis—
cussôes que forarn desenvolvidas nos grupos de trabaiho durante
o seminário, perrnitiram aos seininaristas urna ref lecçãa e a
elaboraçào das conclusôes e recomendaçoes das acçôes necessá—
rias para a rnelhorar do sistenia de abastecirnento de água potá—
vel nos centros seini—urbanos.

O objectivo principal deste seininário foi de tentar em conjun—
to analisar, nos grupos de trabaiho, as prableinas relacionados
corn o sector do abastecirnento dLe agua nos centros serni-urbanos
corn a certeza de que as conclusôes e recarnendaçôes que sairam
deste seminário contribuirão para rnelhor implernentacao da
politica de gestão a nivel das cornunidades guineenses.

Bissau, Setembro de 1993

A Cornissão de Organização:



Director de Direcçâo de Abastecirnenta
de Aqua e Sanearnento/Director Nacio—
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Chef e do Servico de Saneainento
Chef e do Serviço de Abastecirnento de
Agua Semi-Urbana (SAAS)
Director de Direcção de Gestào dos
Recursos hidricos
Director de Direcçào de Planificacào
Coordenador do Prajecta Manutençãa e
Animação, Aguas rurais.
Conseiheiro Técnico do SAAS
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3. DESENVOLVIMENTODE UMA POLITICA SUSTENTAVEL DE ABASTECI-
MENTO DE AGUA NOS CENTROSSEMI-URBANOS

3.1. A escolha de tecnologia, a envolvirnento da população e o
estabelecimento de prioridades no abastecirnento em água.

3.1.1. Introdução

Do documento de base do serninário, pode—se concluir que a
abastecirnento em agua aos centros serni—urbanos na Guiné Bissau
encantra-se nurna situação bastante precária. Actualrnente,
atencão especial é dada para resolver as problernas no abaste—
cilnento em agua através de irnplernentacão de sisternas de aqua
canalizada. Porérn, exactamente estes sistemas tern grandes
dificuldades no seu funcionamento.
Dos 41 centros semi—urbanos considerados pelo SAAS somente 27
tern sisternas canalizados dos quais 16 em funcionarnento. Parte
da população é servido nestes ültirnos centros, a que significa
que somerite 18% da papulação em centros serni—urbanos poten—
cialrnente tern acesso a sisternas canalizados.
Os sistemas em funcionarnento, porem, funcionarn muito deficien—
ternente, o que significa que a percentagein mencionada, na
prática ainda é inferior.

Antes de cantinuarmos corn as nossas esforços para rnelhorar a
situaçào de abastecirnento em água nas centros serni—urbanos,
gastaria de fazer urn retroperspectiva par discutir as elemen—
tas que poderiain irifluenciar a sustentabilidade de urn sisterna
de abastecimenta em água. Na base disso, é possivel analisar
asactividades actualmente empregue e decidir sobre unia even-
tual mudanca na politica de irnplementação de sisternas de
abasteciinentb em água aos centros semi—urbanos.

Quando falamos de escolha de tecnologia e prioridades, em
primeiro lugar considerainos centros serni—urbanos em que nâo
havia grandes investimentos nas ültirnos anos e portanto,
começarnos no ponto zero. Porém, tambérn em centros semi—urbanos
onde se implementou recentemente urn sisterna, temas que anali—
sar a situação e ver corno se podia rnelhorar a funcionamento
do(s) sistema(s).

Neste contexto partirnos do principio que urn sisterna de abaste—
cirnento de água sornente pode ser sustentável se os consumido—
res estão de acorda corn a rnetodologia utilizada. A rnelhor
maneira para atingir este objectivo é envolver a população a
rnais cedopossivel no processo de planificacão e decisão.

3.1.2. Abastecirnento em agua e conceitos sabre higiene e saüde
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Agua para a consurno huniano deve ser de boa qualidade, a que
significa que deve ser aceita pela população (nãa turva, born
sabor, fresca, não dura, etc.), o que de facto depende do fm
para que se quer utilizar a aqua. Além disso, não deve provo—
car doencas a populacão servicia.
Alérn de exigencias corn respeito a qualidade fisio-quIniica,
este Ultiino elemento significa principalmente que a agua deve
estar livre de luicro—organismos patogenicas.
Neste contexto, o abasteciinento em agua faz parte de urn siste—
ma de saüde püblica de prevençãa, baseado nos conceitos biomé—
dicos em que se parte do principio que micro—organismos pato—
génicos podern provocar doenças por ingestão (water—borne
diseases), par falta dehigierie pessaal (water—washed disea-
ses) ou par contacto (water-based diseases).

Para o abastecirnento em agua, estes canceitos significain que
água de boa qualidade rnicra—-biolOgica (e fisio-qufmica e
organoléptica) deve estar disponivel a papulacão e água deve
estar disponivel em quantidades suficientes.

Na Europa discute—se desde a século anterior as conceitos
biomédicos, urna vez que as charnados ‘higienistas’, par exem—
plo, dão niuito rnais atenção a situaçãa social em que a popu—
lação se encontra.
E evidente que na Africa, onde os conceitos biornédicos
introduzidos através do colonialisrno, também, outros conceitos
sabre higiene e saUde paralelarnente são desenvolvidos (concei—
tos religiosos par exemplo).

A discussão sabre a papel e a impartância do abastecirnento ern
água para a saüde hurnana e urn assunto chave corn respeito a
escolha de tecnologia.
Se os abjectivos dos benificiários e dos gestores (projectis-
tas) diferein rnuito, não se consegue implernentar urn sistema que
funciona efectivarnente.

3.1.3. Objectivos para sisteinas modernos de abastecimen~o em
agua.

A água é utilizada para diferentes fins. Distingue—se água
para beber, cozirihar, higiene pessoal, lavar loiça, limpeza,
autoclismo, rega e donsumo animal. - Deve—se acrescentar que de
ponto de vista biornédico água para beber (cazinhar, higiene
pessoal) deve ser duina boa qualidade em terinas microbiológi—
cos.

Gostarlamas de iinplementar sistenias modernos de abastecmmento
em água para eyitar doencas infecciosas transportadas pela -

agua. Isto significa que sempre suficiente água deve estar
disponivel a populacãa para a higiene pessoal e limpeza e
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tainbém sempre água de baa qualidade em terrnas microbiolOgicos
deve estar disponivel para ingestaa (beber/cozinhar).

Não é necessária que estes dais objectivas sejam atingidos
através da mesina tecnalogia.

Os slstemas que se irnplementa para atingir estes dois objecti—
vos devem ser sustentáveis para evitar que na prática nãa

venham a ~uncionar. Isto significa que as seguintes aspectas
devem ser consideradas:
— as sistemas devern ser aceites pela populacão (inclulda a

água que sal do sistema).
— as sistemas devem funcionar sempre e abastecer suficiente

água corn urna qualidade adequada, a que significa que a
camplexidade da tecnologia e a escala de implementação
deve estar de acordo cam a capacidade de gestãa (e de
coristrução).

— Os sistemas devem ser construidos de tal maneira que a
funcianainento dependa minirnarnente de envolvirnento externo
(fundos, técnicos,...)

Deve—se acrescentar que a sustentabilidade não depende samente
das finanças!
Durante a preparacão do seminário verificau—se que em 6 dos 15
centros visitados as pessoas corn acesso a agua canalizada não
beberarn a agua (par razôes de sabar).

Alérn disso, a água do sistema deve ser utilizada efectivarnen—
te, a que significa que deve-se evitar que a água de ma quail—
dade é bebida, enquanto água de baa qualidade e dispanivel e,,
que aqua de urn panto moderno não seja recontaminado durante a
transporte e a armazenamenta.

3.1.4. Escoiha de tecnologia, nivel do servico

Na Guiné Bissau encontrarnos em terinas de abastecirnento em água
uma situaçäo especial. Durante quase todo a ana ha água dispo—
nivel para a populacão par fantes tradicionais, a que signif i—
ca que a população não está totairnente dependente de fontes
meihoradas (pontos corn bambas manuals, sistemas canalizadas).
Porérn, na Guiné Bissau, existe uma carência de agua de boa
qualidade para 0 cansuma hurnano. Esta carência e resultado do

facto que todo a equipamento necessário para a abasteciniento
desta água deve ser iniportado.
A carência de água de boa qualidade pede tuna boa análise das

necessidades em agua deste tipo e uma boa gestão desta água
para evitar que seja despejada sem objectiva.

Agua do poço poderia ser utilizada para várias actividades de
utilização sem riscos para a saüde hurnana. Porérn, água de urn
poco tradicional nunca e prOpria para a consumo directo (be—
ber) e par isso queremos sensibilizar a papuiaçao de beber
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água de fontes modernas. Para tal, estas fontes deveni estar
disponiveis a toda a populacao nurna maneira coma descrita
antes.
Entretanto, gostariarnos de aurientar a nlvel do serviço de
abastecirnento em água, unia VE’Z que sabernos que mais agua
disponivel poderia slgnificar tuna melhor higiene.

Coma tecnologias rnodernas dispariiveis podemos cansiderar:
— poço corn corda e balde
— furas/pocos corn bornbas manuals
— nascentes protegidas e revestidas
— sistemas canalizados corn:

- fontanários/depOsitos apoiados
- ligaçães no jardini
- ligaçóes damiciliares

O(nhvel de servico destas tecnoiogias depende da qualidade e
disponibilidade de água e a esforça necessário.
O nIvel do serviço das primeiras quatro alternativas é consi—
derado idéntico, d~pendente da distãncia deste ponta de agua
ate a casa do consumidor, embora que a bombagem manual e
extracaa do poço é rnenos conveniente e a água do poço aberto é
mais facilmente contarninado.
Corn as ültimas duas alternativas, a nivel de serviço poderia
auinentar, dependente do funcionarnento do sisterna.

Aumentando o nivel do servico, na prática, portanto, significa
construir urn s~stema de agua carializada.
Em vários centros semi—urbanos existern sistemas canalizados
ernbora não todos em funcionaniento e em alguris centros as
sisternas canalizados forarn recenternente renovados. Porérn, em
nenhum dos centras o aurnento do nIvel de servico trouxe urn

- beneficio para a populaçâo par razães dispersas:
- a distribuição da água e intermitente e portanto não é

prOpria para ser bebida.
- a distribuição de água frequentemente é interrompida por

perIodos prolongados e assim, a papulacão e fc~rçada para
usar autras fontes (tradicionais).

— a sabor de agua nàa e cansiderado boa e portanto, em
alguns casos, as pessoas cantinuarn beber aqua do poço
tradicional.

— a rede de distribuição não serve toda a população e
portanto para grande parte da populacão não estão pantos
niodernos para o consumo de água.

Além disso, ternos que cansiderar o facto que urn aumento no
nivel de serviça aurnenta os custos, que devem ser pagos par
uma maneira ou outra. -

E de salientarque urn aumento no nivel de serviço implica urn
aumento na produção de á~uas residuais, a que par sua vez
poderia auinentar o risco para a saUde humana, quando não são
tratadas de urna maneira adequada. Internacionairnente, a este
assunto cada vez rnais atençAo e dada, urna vez que a pal.uição
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do rneia arnbiente traz investimentos extras.

As questôes que se poderia colocar em relacão cam a desenvol—
virnenta de abastecimento em aqua de boa qualidade (sabor,
hlgiénica) são as seguintes:

1. Ternos que aurnentar o nivel do serviço somente quando toda
a população num centro semi—urbana tern acesso a pontos

modernos de agu~.

au

2. Tenios que abastecer urna pequena parte da populacão corn urn
nIvel de serviço elevado nurna inaneira sustentável e
gradualrnente aurnentar a zona de influência destes servi—
ços.

Partiu—se do princIpio que e impossivel (eni termos técnicos e
de gestao) resolver todos as problernas numa vez, vista a
história recente i-ia Guiné Bissau e também a histOria de abas-
tecirnento em agua no resto do Mundo.

A escolha para o procedimenta do desenvolvirnento de abasteci—
rnento em ägua nas centros senil—urbanos influência ~tambérn a
nivel de subsidios que a Estada (atraves de projectos) poderia
dar. Discutirnos a facto que existe urna carência em água de boa
qualidade e poderia-se cansidefar que pessoas, que em princi-ET
1 w
391 365 m
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plo tern outras alternativas, e que utllizam esta água para
outras ~firis do que pessoais (beber, caziThar, higiene pesso—
al), nâo são subsidiadas. Este assunto será tratado em rnais
pormenor na introducão sobre ‘gestão e financiarnento’.
Na Holanda recentemente fez—se urn estudo sabre a utllizaçãa de
aqua. Descobriu-se que urna pessoa Ho1andes~ utiliza 135 l/p/d,
dos quais 50 litros são utilizados para higiene pessoal, 43
litros para a autoclismo, 25 litros para lavar roupa e 10
litros para lavar loiça. Desta água totalmente potável urna
parte quase negligenciável utiliza-se para o consumo hurnano.

Poderia—se ter diferentes estrategias para centros que actual—
mente (desde alguns anos) não tern sistemas modernos a funcio—
nar e centras cam sisternas canalizados rec~in renovados e já a
abastecer água a niveis de serviços elevadcs.

A nossa proposta a audiência, poréni, é apastar em prlmeiro
lugar na estratégia inencianada no prirne~o panto: um nivel
minima a toda populacao.
Neste âmbito as consurnidores que quereni urn nivel de servico
superior deveriam investir individualrnentE neste assunto, par
exemplo por captar água de chuva ou par um~bomba individual.
Para poder abastecer a população coin uin nIvel minimo podemos
cansiderar, partanto, poços corn corda e balde, pontos de agua
corn bombas manuals, sisterna canalizada corn fontanãrios (pübii—
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cos ou de grupo) ou outros poritos de distribuiçãa (lojas) ou
corn a cornbinaçao destas tecna.Logias em diferentes zonas. A
escoiha entre estas tecno1og~as depende de diferentes crité—
rias dos quais alguns são rnencionados a seguir:
- situacão geohidrolOglca: possibilidade de fazer furos

para bombas manuais.
- preferência da população: qualidade de água.
- densidade populacional: probabilidade de contaminaç&o de

aquiferos;
— densidade populacional: custos relativos a diferentes

tecnologias.
— capacidade e vontade de paqarnento da populaçàa
— capacidade de gerir o sisteina (O&M)
— probabilidade que a sistema de abastecimento em água numa

zona do centra poderia ser extendido para niveis de
serviça mais elevados.

A tecnalogia, portanto, deve ser apropriada a situacão local e
nunca funcionará quando naa está de acarda cam as desejos da
populacão ou quando as gestores não canseguern gerir a sisterna.
Assim poderlamos evitar a situação em que a populaçac não
utiliza aqua canalizada (de boa qualidade e de grande invest!-
mento) para a consurno directo (coma acontece actualiuent:e em
vários centros serni—urbanos), a que era o objectivo dos esfor—
ços.
A escaiha de tecnalagia para a abastecimento em água nâo e urn
assunto estatjco. As necessidades da populacao desenyalvem—se
corn a tempo, bern corno as capacidades tecnolOgicas (e de gest—
ão). Porém, e importante não forçar a desenvolvimento, rnas na
planificação contar corn urn eventual desenvolvimento futuro.
Neste ámblta é born considerar quais S~O os horizontes de vida
de uma tecnologia e coma se paderia jogar corn o projecto neste
sentido.

A identificação dos desejos da populacão em termos de água
potável e a pramocãa de água de boa gualidade (atraves de
propaganda) para a consumo directo é portanto urn elementa
chave na implernentacão de sistenias de abastecimento em água.

3.1.5. Critérios para intervencao (prioridades)

Na capitulo anterior falainos sabre as priaridades em tenuos da
escalha de tecnologia. Este capitulo trata da escoiha do
centro de interyençào.

Devemos que separar o estabelecimento de prioridades para a
intervenção na area sanitãria (abasteciinento de água) num
certo centro semi—urbana da escalha de tecnologia aplicada.

O es1~abe1ecimenta de priaridades no nivel nacional é de pri-
mordial importância para interessar e dirigir a Estado (e os
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doadares) na canaiização dos investimentos.

O estabelecimento de priaridades para intervencãa na area de
abasteciinento em agua paderia—se fazer atraves de diferentes
critérios.
Na lista de critérios paderia—se incluir:
1. Iinportância de um centro na poiltica nacional, p.e. - corn

respeito ao desenvolvimento das zonas rurais.
2. Situação higiénica nurn centro que p.e. resuitava em

surtos de doenças relacionadas cam agua (febre tifOide,
cólera, outras daencas diarreicas) ou em carência de água
durante periodos prolongados.

3. Situação cam respeita a outras areas sanitárias, corn seja
drenagern de aguas residuais e pluviais e recalha de lixo.
Na caso em que a situacão higlenica relacianada corn estas
areas é muito ma, a abastecimento em água nao traz urn
benefIcio para este centro.

4. Existencia de urn sistema de abastecimento em aqua nova ou
renovado, uma vez paderia—se priarizar a capitalizaçaa de
investimentos já feitos. -

5. Interesse pela parte do gestor ou da populacãa.

3.1.6. Observação final

Na problemática de rnelhoramento do abastecirnento em água aos
centros serni—urbanos, a Estado está entre dais fogos.
Par urn lada o Estado (e os doadores) quer resultados concretos
nurn curto periodo. Alérn disso, doadores estabelecem as suas
prioridades.
Por outro lado, se sabe que a processo de urn desenvolvirnento
sustentavel do abastecimerito em aqua poderia levar dezenas de
anos.
Corn uma palitica nacional bern clara poderia—se tentar corneçar
corn a inicia e gradualrnente meihorar a infraestrutura sanitá—
na, assirn diminuindo as niscos para a saüde hurnana.
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3.2. A gestão e a f~ianciamentc dos sisternas de abasteciinento

de água

3.2.1. Introducao

O objectiva da gestE-’ e a financiarnento dos sisternas de abas—
~tecirnento de água e arantir a born funcionamento dos inesmos em
termos de quantidade e qualic5lacle. Para as diferentes tecnolo—
gias aplica—se difer~ntes sisternas de gestào e financiamento.

Nesta apresentaçãa, ~ major atenção é dada a gestão e finan—
ciamento dos sistemas de abastecimento de água canalizada, uma
vez que estes sistemas são as mais cornplexos de gerir. Normal—
mente, o financiarnento de sisternas de aba~tecimento de agua
canalizada O integrado i-ia gestãa dos rnesrnos (gestão finaricei—
ra). Dada a importância do assunto, no serninária e discutido
separadamente a gestao e a financiarnento.

Importante constatar que as sistemas de abastecirnento de aqua
canalizada não apresentam a ünica solução para a abastecimento
de água nos centros semi—urbarLos. Este assunta é tratado na
introdução sobre a escoiha de tecnologia e niveis de servica.

Actualmente, a Ministério dos Recursos Naturals, através das
suas Direcçôes—Gerais de Energia e dos Recursos Hidnicos, está
ainda farternente envalvido na gestão e financiamenta, sobretu—
do, dos sisternas de abastecimento de agua canalizada. A DGRH
rnabiliza as fundos financeiros para a canstrucão destes siste—
rnas. A DGRH e a DGE tern airida muitas tarefas executivas na
gestão. Além disso, a Estado subsidia significativamente os
custas de funcionamento dos -sistemas.
Contudo, a envolvimento activo do !4inisténio no processo não
podia assegurar o born funcionarnente dos sistemas de abasteci—
mento de água canalizada. Todcs estes sisternas funciona]u corn
grandes deficiências: a fornecimento de água é intermitente e
sofre cartes frequentes e prolongados. Alérn disso, e coma
resultado do mesrna, a qualidade de agua de facto é duvidosa.

Internacionalmente, recanhece—se a primordial irnportânc.La da
gestão e financiamento dos sisternas de abastecimento de água
para capitalizar, optimalizar e justificar os investimentos no
sector.

As discussães devem ser dinigidas a distnibuicão das responsa—
bilidades do Estado (nacional e local), dos carisumidores, do
sector pnivado e de outros envolvidos potenciais, enquanto a
gestão e financiarnento.

3.2.2. Gestão dos sistemas de abastecimento de água nos
centras semi—urbanos
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O funcionamento dos diferentes sisteinas de abastecirnento de
agua e de facto o resultado da organizacão de gestão. A boa
organizacào de gestão assegura 0 fornecimento continua de ãgua
duma boa qualidade e em quantidade suficiente. Urna boa organi-
zação de gestao constitui principalmente duma definição clara
das taref as a serern executadas e duma distribuicão adequada e
eficaz destas tarefas entre as diferentes actores. E d e
salientar que as tarefas são inerentes as tecnologias aplica—
das. As exigências para a organização de gestão são maiores
para Os niveis de serviço mais altos. Assim, a complexidade
da gestâo de sistemas de abastecimento de água canalizada
(fantanários publicos, ligaçôes domiciliares) é major a de
sisternas nao canalizados (bombas manuals).

3.2.2.1. Situaçäo actual

Org~ni zacão

A gestao dos fontes tradicionais e pocos meihorados é coinpie—
tarnente privada. A gestão de pontos de aqua corn bombas manuals
e descentralizada através de Cornités de Gestão (ao nIvel de
cada ponto de água) au e privada. A gestão de sisternas de
abastecimento de aqua corn depOsito apoiado é feita por urn
responsável local.

Actualrnente, a Estado esta ainda fortemente envoivido na
gestào local dos sisternas de abastecimento de aqua canalizada,
seja através da Direcção—Geral da Energia, seja atraves da
Direcção—Geral dos Recursos Hidricos au seja através dos
Cornités do Estado. Em alguns casos, estas instituiçôesesta—
tais actuam em con junta na gestão do sistema de aqua nurn
centro semi—urbana. Contudo, as responsabilidades, as direitos
e as tarefas dos actores dentro do sistema de gestão nern
sempre são bern estabelecidas. - -

Neste momento, não se pode falar duina participacao/ concer—
taçáo dos consuinidores na gestão dos sistemas de abastecirnento
de água. -

Execução das tarefas e as suas irnplicaçaes no funcionamento

A execução das taref as da gestão coricentra—se principalmente
na operacão da electrobomba e no fornecimento de energia
eléctrica. 0 funcionarnento do sistema de abastecimento de agua
é muito dependente do fornecimento de energia eléctrica e na
prática é subordinada ao mesrno. A frequente falta de cornbustl—
vel e as frequentes avarias nos centrals eléctricas, tern as
suas consequências negativas para a funcionamento do sisterna
de abastecimento de água. E de salientar que a fornecirnento de
cambustivel não e da responsabilldade da representacao local
da DGE, mas sim da DGE em Bissau.
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Para as reparacôes grandes (mesmo nas electroboinbas) as res—
ponsáveis contactarn a SAAS/DGRH, que decide, cornpra e trans—
porta o material e executa o trabalho.

Nota—se que, algumas tarefas sirnplesrnente não são executadas.
Principalmente não se efectua manutenção preventiva dos coinpo—
nentes do sistema e urn cantralo do funcionarnento e utilização
do sisteina. Alérn disso, nao se dá atenção a forniaçãa do pesso—
al a que resulta na fraca execuçao de taref as de operaçâo da
bamba e rede, administração e logistica. -

Como resultado, as sisternas canalizados de abastecimento de
água funcionani corn muitas deficiências. Os sistemas sof rem
cortes frequentes e longos, e funcionarn intermitente 0 que
resulta numa qualidade duvidosa de aqua fornecida. Em Mansoa,
a produçao de aqua durante o segundo sernestre de 1993 (neses
de Abril e Halo) não era suficiente para satisfazer a denanda
de aqua por parte dos corisurnidores actuais (a produção de água
era 10 — 30% da demanda em aqua). 0 sisteina funcionava - sonente
7 a 10 dias por mês, corn 4 horas de fornecimento par dia.

Portanto, a execução das tarefas nao parece corresponder as
exigências dum sistema de abastecimento de agua canalizada, em
termos de assegurar a funcioriamento continuo do siste]na e
assegurar o fornecimento de água duma boa qualidade e em
quantidade suficiente.

3.2.2.2. Análise da gestão actual

No ‘Esquema Director’ são estipulados as seguintes princiLpios
enquanto a gestao dos sistemas de abastecimento de aqua:

Situacão institucional - -

‘0 Estado, através da DGR}1, deverá realizar a planificação,
procura de financiamento e a gestão e ‘supervisao dos projec—

-tos-. — -

-A construção -dos sistemas -de aba~tecimento de aqua será felta
pelas empresas privadas, publicas ou mistas, especializadas no
dominio (..).
O Estado fonrnalizará através durn contrato corn a comunidade do
centro concernente, a canstrução e a transferência dos siste—
mas de abastecimento de aqua. Dentro deste contrato as direi—
tos e deveres da comunidade erlq[uanto aos sistemas serão espe—
cificados (..)‘ [Esquema Director, 1991].

Além destas linhas estratégias estipuladas no Es9uema D:Lrec—
tar, foi emitido (no dia 8 de Janeira de 1991) urna Ordern de
Serviço pelo então Ministro dos Recursos Naturals e IndUstria
que se trata da transferência de responsabilidade da gestão
dos sistemas de abastecimento de água genidas naquele momenta
pela Direcção—Geral da Energia para a Direcção-Geral dos
Recursos Hldnicos.
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Gestão dos sistemas de abastecimento de aqua

-- De facto, a gestão local (de água coma de electricidade)
depende ainda muito das infraestruturas superiores ao nIvel
nacional, em termos de fornecirnento de combustivel, execuçao
de reparaçAo, determinação de tarif as em água, etc. Portanto,
pode-se concluir que nao existe urna autonomia da gestão local
dos sistemas de abastecimento de aqua. No caso duma autonomia
na gestão ao nivel local, poderia-se formalizar a distribuição
das responsabilidades, tarefas e dirèitos através de contra-
tos.

Actualmente a DGRH tern ainda inuitas taref as executivas, a que
induz urn conflito de interesses, urna vez que é o executor e a

- fiscalizador das actividades. Segundo o Esquerna Director a
DGRHdeve se~ifastar d~stas tarefas.

Conio a organizacão actual d,e gestão não consegue assegurar a
born ~uncionarnento do sistema, não se pode justificar urn aumen—
to fla prestação dos serviços (ern termos de aumentar a nümero
dos~consumidores e/ou o nivel ~e serviço).

Actualinente, verifica—se urn ~fastamento entre as gestores
locais e as beneficiarios. Ppr outro lado, as beneficiarios
são directainente - confrontädo~ cam as implicaçôes duina gestao
deficitária. Por isso, pode’~ia-se estimular a organizacão dos
consurnidores para express’ar as seus desejos e direitos. Além
disso, poderia—se estimular a participacão dos beneficiarios
na determinação das modalidades e organizacao da gestao.

3.2.2.3. Desenvolvimento recente na gestão no abastecimento
de aqua canalizada em Mansoa

Dentro do ‘Esquema Director’ é previsto a realização dum
projecto pilot’o para experirnentar e definir as modalidades da
gestão dos sistemas de abastecirnento de agua. 0 princIpio
deste pro jecto e que a camunidade mesma devia se responsabili—
zar para a gestào do sistema. Conforme estas linhas gerais e
Os pontos precitados , recentemente urn novo tipo de gestão foi
implementado em Mansoa, sendo a gestão comunitária. A gestào é
feita através da Associaçao dos Consuinidores de Aqua Püblica
de Mansoa, sendo uma organização de todos Os consumidoreS do
sistèma de abastecimento de aqua nesta cidade. A definiçãodas
responsabilidade dos diferentes actores é fanmalizado através
duin contrato entre a DGR}I, a DGE e a Associaçãa.

3.2.3. Financiamento dos sisternas de abastecimento de água

A realizaçáo de programas para satisfazer as necessidades
basicas das populaçães paderia constituir urn passo essencial
no rnelhorarnento da situacão sanitária das mesmas. Porérn,
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muitas cornunidades ainda não di.spôern de serviços considerados
adequados.
O Estado e as instituicôes sectoniais enfrentam a disponibili—
dade limitada de recursos financeiros para Os investimentos no
sector. As dificuldades de recuperar as custos são uns dos
inaiores constrangimentos da gestão financeira rio sector de
aqua.
Dependente da situaçãa sócio-ecanOrnica dos beneficiarias e a
rilvel de serviço oferecidos a recuperacão de todos as custos
pelas beneficiarios, muitas das vezes nâo é realista

Os custos reais duin sisterna de abastecimento de agua divide-se
em custos de investimento/renovacao e de funcionamento (ape—
ração e rnanutencão). -

3.2.3.1 Situação actual

Como se pode citar o Documento de Base do Seminánio:
“Os utilizadores de fontes tradicionais pagarn todos as custos
correspondentes a esta tecnolagia (investimenta/ renovação e
aperacâo e manutencão).
Os utilizadores de pontos de aqua corn bambas manuais pagam na
prática 30% dos custos de inariutenção da bornba manual (nãa
incluindo investiinento e manute]rlção do furo).
Os utilizadores de sistemas canalizados de depósito apoiada
pagarn todos Os custos de energia edde pequenas reparacóes.
Os utilizadores de fontanarios pUblicas não pagam para a agua
canalizada”.
Além disso, as utilizadores de ligaçães domésticas pagam par
avenca que em muitos casos é superior aos custas operacioriais.

Para ter urna ordem de ideia, estimou—se os custas totais das
diferentes tec~iologias. Desta estirnativa saiu para as seguin—
tes sistemas:
— poços tradicionais: operação: 0%; manutenção: 50%
— bombas rnanuais: operaç~o: 0%; rnanutençãa: 25%
— depósito. apoiado: operação: 20%; nianutençâo: 20%
— fontanario publico: operação: 15%; rnanutenção: 25%
- ligação domiciliar: operacão: 20%; rnanutenção: 20%

Impartante salientar que as cListos totals diferem de acordo
corn as tecnologias cansideradas.

No caso de sistemas de abastecimento de agua canalizada, a
actual cobrança de ~gua é principalmerite dirigida a recupe-
ração dos custas op~racionais (sendo as custas energéticas e
Os custas salariais) e parcialmente a recuperacãa de custos de
pequenas reparaçôes. A recuperacaa destes custos é feita pelos
consuinidores domiciliares, uma vez que o pagamenta para a água
nao e efectuado aa nivel dos fontanários pdblicos. Na base de
cálculos feitos na fase preparativa deste seininánio, pode—se
concluir que a presenca de fontanánios pdblicos prejudica a
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recuperação destes custos.

-- De facto não todos as consumidores domiciliares pagarn as suas
contas. A recuperacão das facturas está a volta de 42% devido
principalmente a falta do pagamento das Reparticoes do Estado.
O pagarnento destas Reparticôes não e efectuado ao nivel local
e portanto não é incluida na contabilidade ao nIvel local.
Na realidade, não se sabe ate qual .nIvel as custos são recupe—
rados, urna vez que nãa se efectua urna adininistração separada
das receitas e despesas em água. Muito das vezes esta adrninis—
traçãa está enquadrada numa outra mais ampla (principalmente a
de energia eléctrica).

A criacão e consolidação de fundos financeiros para a manu—
tencão (e a renovacao) dos sisternas nâo é feita nem ao nivel
local nem ao nivel nacional. -

Muito das vezes, as reparacães são feitas gastando as meios
(ainda) disponiveis sern cobrir as custos para as substituir.
Urna vez que estes nieias são todos gastos, as reparacães não
poderiam ser feitas. So, nesta altura procura—se financiainento
correspondente a reparacão necessária.

3.2.3.2. Análise do financiamento

Dentro do ‘Esquerna Director’ são estipulados as seguintes
linhas orientadoras enquanto a mobilização dos recursos finan-
ceiros para o abastecimento de agua nos centros semi—urbanas:
‘0 abastecimento de aqua potavel nos centros serni—urbanos tern
o carácter de prestaçâo de serviços a comunidade no base da
recuperação dos custos’.

Urna confrontação dos custos reais e a recuperacão actual dos
custos, merece duvida sabre o facto se as consumidores seriam
capaz de suportar no curto praza todos as custos de operação,
manutenção e renovação considerando a sua situação sOcio—
econOmica actual. Paderia—se distinguir consumidores corn
acesso a diferentes niveis de serviça cam visto definir dife—
rentes niveis de recuperacão de custos par estes consumidores.
Portanto, a escoiha de tecnologia e nivel de serviço deveriam
estar em concardãncia corn a vontade de pagarnento da população
e a vontade par parte do Estado para a subsidiar.

Os entraves na recuperação dos custos nos sisternas’ de abaste—
cimento de agua canalizada, parecem estar na ausência do
cobranca aa nIvel dos fontanários pUblicas e dàs ligacães

doniiciliares nalguns centros, e na baixa recuperacão das
facturas (sabretudo par parte das instituicães estatais).
Poderia ser riecessário para tornar medidas adequadas contra as
naa—pagadores.

Constatando que actualinente não se sabe os custas reais das
diferentes tecnologias, seria aconselhável para as determina—
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rem exp]icitarnente. Assim, ful:urarnente a DGRHpoderia saber as
custos dos diferentes sistemas de abastecirnento de agua. A
administracao das receitas e despesas deve ser descentraliLzada
(aa riIvel local). Par outro lado é necessário de separar a
administração financeira de água e coma p.e. electricidade.

Visto a irregularidade das actividades de manutenção e rena—
vacao, e a nivel dos custos das mesrnas, parece ser necessário
criar rnecanismos de criacão e consolidaçào de fundos financei—
ros pelo e para o gestor local.
Operaçäo e manutençáo regular~, sistema
- garantia da qualidade das obras e a determinação do modo

de funcionarnento (operacáo e rnanutenção)
— a inanutenção do furo -

— a operacao, manutencão e reparação da bomba
— a aperação, manutenção e reparacáo dos reservatOrios,

tubas e válvulas
— a operacaa, manutencão e reparaçáo dos fontanários e

torneiras privadas
- fiscalização das reparacaes e garantia da qualidade

Gestão financeira. dos recursos humanos e logistica
- -— - gestaa financeira

a. deterininação do preco de agua
b. inedição dos volumes de água consumidos e produzidos
c. recaiha do dinheiro
d. pagarnento das reparacâes
e. pagamento da energia
f. pagarnento do material e equipamento
g. pagamento do pessoal
h. administracao

— gestão dos recursos humanos
a. determinação da quantidade a qualificacôes do pessoal
b. determjriacão dos salários
c., fori1iaç~ó do pessoal

- logIstica
a, gestão de estoque (material e equipamenta de canali—
zacão, Oleo etc.)
b. disponibilidade de energia eléctrica
c. disponibilidade de pecas sobressalentes
d. transporte do material para a local

Controlo do funcionamento e uti.lização do sistema
— cantrolo (interna) da qua] idade de água
— controlo do funcionameritci da rede (pressães’, entupimen—

tas, avarias e perdas através dos volumes bornbeados e
consumidos)

— processamento das reclainaçôes dos consumidores
— controlo da utilizaçâo da água, satisfação dos consumido-

res, animacãa e educação sanitária.
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- controlo externa da qualidade de água e a funcionamento
da administracao
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3.3. 0 apoia ao funcianamento e a controlo de funcionanento

dos sistemas deabastecinLerita de aqua

3.3.1. Introdução

Os sistemas de abastecimento de aqua nos centros semi—urbanos,
são, na sua rnaiaria, sisteTnas püblicos, o que significa ciue a
Estada tern urna certa responsabilidade sabre o funcionauiento
dos mesmos.
Anteriorrnente, a papel cia DGRI-I era rnültiplo: ela tinha que
executar todas as actividades de planificaçao, promoçãq,
construção e inanutenção.
Coma se pode ver no documerito de base isto na prática não
funcionava bern. Par urn lada est~e sisteina centralizado induzia
a urn afastamento dos interesses do consurnidor e por outro lado
implicava urn conflito de interesses, uma vez que a executor
também tinha que fiscalizar e controlar as actividades.
Par razâes de coerência, qualidade e eficiência era necessánio
separar as actividades merarnente fiscais e prornotoras, das
actividades de construção, operação, rnanutencão e gestao dos
sisternas de abastecimento de aqua. Isto resultava nun sistema
de gestão rnais descentralizado e, portanto, cam mais responsa—
bilidades para as gestores locais. (Assuntas tratados na
introduçao sabre ‘gestao e financiamenta’). Porérn, na prática
este sistema ainda não funciona por atrasos na implernentação.

A irnpartáncia de cantrolo e apoia ao funcionarnento de sistemas
de abastecimento de água é negligenciada, uma vez que a cons—
truçãa era prionizada. Porêin, tarnbém internacionalmente, esta
importância é reconhecida de tal forma que major parte das
actividades devem estar dirigidas a capitalizacao dos in~,esti-
rnentos anteriormente feitos.

O Esquema Director para o sector Agua e Saneamento (:L99l),
define de tuna for-ma muito geral, o papel dos diferentes inter—
venientes ligadas ao sector. 0 papel cia DGRH no nivel nacional
neste docuinento passa a ser:

— promocãa de actividades
— procura de financiamenta
— supervisão
— regulamentação

Na apresentacãa sobre ‘gestão e financiarnento’ foram elevadas
a discussão as actividades concretas de cada interveniente na
gestao de sisternas de abastecirnenta de agua. 0 papel cia DGRH,
no apoio e controlo ao funcionamento dos sisternas de abasteci—
inento de aqua nas centros serni—urbanos, e a objecto desta
apresentaçãa.

Assim, assume—se que para urn barn funcionainento cia gesbão de
sistemas de abastecimento de ~gua, o gestor local deveria ten
tuna pasição (serni—)autOnoma e é necessário dar apoio aos
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gestores locais na execuçãa das taref as e controlar continua—
mente e sistematicamente o funcionamento, através de programas
de seguimento, uma avaliaçào perlOdica dos sisternas.
O grau do envolviniento do Estado nestes aspectas depende não
sornente da capacidade de execucão destas tarefas, rnas deter-mi—
na também a grau de autonomia que se pretende dar aos qestores
locals.
Par isso deveria—se, primeiramente, responder esta questão

antes de poder decidir sabre o papel de Estado no apoio e
controlo de funcionarnento dos sisternas de abastecimenta de
ãgua nos centros semi—urbanos.
Ede salientar que a papel do Estado poderia rnudar corn a tempo
dependenternente cia capacidade dos gestores lacais, a orqani—
zaçào dos consuinidores, etc.

3.3.2. Controlo do funcionarnento dos sisternas de abastecimento
de água nos centros serni—urk~anas.

Sisternas (rnadernas) de abastecimento de água devem sempre
fornecer suficierite água de boa qualidade aos consurnidores.
Para garantir que o sisterna funcione adequadarnente é indispen—
sável submeter a rnesmo a observaçãa ~isternática do seu funcia—
namento, corn a objectivo de detectar deficiências e promover a
sua correccão (a charnadamonitorização). -

Em principio o funcionamento cantinuo dos sisteinas de abaste—
cirnento de aqua e da responsabilidade do gestor local. Alérn
disso, o consumidor deve ser envolvido no processo e exigir do
gestor a barn funcianarnento do sisterna de abastecimento de
agua.
Par-em, porque a Estado investiu (através de projectos) nestes
sisternas, poderia assuinir a responsabilidade de controlar
alguns aspectas.

E de salientar que quanda se controla a •funcionarnento, tambéin
deve—se pensar em medidas que se poderia tornar se as tarefas
não forern executadas.
Porérn, se a controlo não tiver consequências directas par-a a
gestor, pelo rnenos poderia ter irnportância corn respeita a
ideritificação do apaio e avaliacão da politica de abasteci-
rnento de aqua, na pratica.

Poderlarnos dividir as actividades de controlo nos seguintes
elementos:

— controlo do funcionarnento técnico do sisterna
— controlo da qestão do sistema
— controlo da utilização do sistema pelas utentes.

3.3.2.1. Controlo do funcionamento técnico do sistema
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A DGRH poderia cantrolar se as tarefas de rnanutençãa e ape—
ração ariteriorinente estabelecidas são executadas. Em princlpio
todas as diferentes tecnologias aplicadas tern a seu modo de
aperacaa e rnanutençãa que deveriam ser do conhecimento do
gestor local.
A DGRH poderia controlar fichas que deveriain ser preenchidas
pelos operadores e fazer urna i.nspecção regular do estad.o do
sisterna.

Além disso, poderia—se controlar se as reparaçoes (pequenas e
grandes) e reabilitaçôes são executadas duma maneira adequada.
Esta taref a poderia—se executar somente quando existem ins—
truçaes e regulamentos para as operadores (as pequenas repa—
raçôes), as especialistas (privados, grandes reparacôes), e as
construtores (reabilitaçaes)
A fiscalização das reparacôes somente poderia—se fazer através
de inspeccao regular do estado do sisterna ou recoiha de inf or—
maçôes dos operadores sabre as reparacôes feitas.

Corn respeito ao funcionamento, poderia—se, finalrnente, contro—
lar se a agua produzida e distribuIda e de boa qualidacie. 0
controlo de aqua produzida, de facto, paderia-se fazer facil—
mente, ~irna vez que a qualidade desta água é relativamente
constante e portanto nao precisa de ter tuna grande periodici—
dade. Alérn disso, se o ponto de aqua f or poluido, isto poderia
nao ser a responsabilidade do gestor em resolver este problerna
(independentemente da via de poluicão).
Na caso de ser urn sistema canalizada corn rede de distribuicãa,
já e rnuito mais dificil contrc,lar a qualidade (higiénica) de
aqua, uma vez que isto depende da operaçao do sistema. Qusndo,
par exempla, a sisterna está sob depressão, ha infiltração de
aqua poluida que trazeni consequências- para a gualidade de
agua. E, partanto, seria ]‘nelhor controlar directarnerLte a
operacão e manutenção do que a qualidade de água, vista esta—
rem interligados.

~3.3.2.2. Controlo cia gestão do sistema

Urn sisteina de abastecimento de aqua deve sempre funcionar par-a
nao prejudicar o consumidor eni termos de quantidade de aqua
disponivel e a qualidade de aqua distribulda. Além dissc, urna
interrupcaa no abastecimento de aqua poderia subverl:er a
adrninistr-açao financeira, urna vez que a vontade de paqamento
da populacão e mais baixa corn c!onsumidores pouco satisfeitos.
Uma maneira de controlar este aspecto seria que uma pessoa/or—
qanizacão independente recoiha as reclamacôes dos consuinidores
‘e dispOe esta informacaa a DGRH.
Neste coritexto, a DGRII, poderia tambern controlar se o gestor
faz ,extensôes no sistenia de abastecirnento de aqua sem ter
provado que é capaz de gerir o sistema existerite, e, portanto,
sem consultar a DGRN. A DGRH deveria cantralar tarnbéni as
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- possibilidades técnicas para possIveis extensôes.
A consulta da DGRH tambérn poderia ser~ válida corn respeito a
estabelecirnento de tarifas par-a água.

Para proteqer o consumidor contra ma gestão de aqua em termos
de quantidades a DGR}I paderia controlar a produção de ãgua em
relaçâo corn a facturacào. Assirn evitaria que as consumidores
pagem mais do que e produzida. -
Aléin disso, tentava—se tarnbérn controlar o consurna real dos
consumldores para poder estirnar as perdas de aqua (4ue devem
ser dimiriuldas). Porérn este controlo exige a instalacao de
contadares de caudais ou de uma distribuição bern contralada e
deveria-se determinar- se isto teria prioridade na gestãa do
sisterna ou nãa. -

Poderia—se fazer urn contralo da adrninistração (financeira e
gestão de estaque). Isto par-a verificar- se as receitas corres—
pondem corn as despesas, evitando assim que a Estada continue a
subsidiar sistemas rnal qeridos. Além disso, a consurnidor- tern o
direito de saber a que é feito corn a seu dinheiro. Este con—
trolo poderia ser o papel da DGRII au do consurnidor, através
duma entidade independente.

Finalrnente paderia—se consider-ar a controlo dos recur-sos
humanos em termos de qualificaçôes e em termos de quantldade
de pessoal. Par urn lado, para ter a certeza que potencialmente
o gestor- é capaz de gerir a sistema e, par autro lado, para
evitar que a adrnirlistr-acao financeira tome—se dificil quanda
o nümera de operador-es que trabaiha na gestão do sisterna e
dernasiadainente alto.

3.3.2.3. Controlo da utilizacao do sistema pelos utentes.

A ma utilização do sistema de abastecimento de agua pelas
utentes em ter-mas de quantidade poder-ia provocar grandes
perdas de aqua. Isto, par urn lado, é a responsabilidade dos
consumidores que exige urna observaçäo individual e manutençáo
das instalacaes. Par outro lado, isto poder-ia prejudicar a
utilização desta água par outrós consurnidor-es (carência de
aqua de boa qualidade).

A DGRH ou DGSP poderia tornar a respansabilidade de controlar
todas as instalaçôes sanitárias, inclüinda as bornbas, fontaná—
rios e instalacôes dentro da casa. Esta tarefa poderia—se

• também deixar sornente a cargo do gestor local.

A ma utilização de água ern termos de qualidade poderia equili-
br-ar- a efeito positivo relacionado corn a saUde huinana onde se
pretende o abastecimento de aqua de boa qualidade.
O contr-olo de utilização poderia ser urna tarefa par-a a DGRH em
colaboração cam DGSP vista estar r-elacionado corn educacão
sanitárla.
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3.3.3. Apaia ao funcianarnento dos sisternas de abastecimento de
água nas centros semi-urbanos.

Para urn born funcionamento de qualquer sistema de abasteciinento
de agua, e necessária que haja urn apaio na gestão e inanutenção
do inesino, par parte das entidacles. competentes, considerarido a
carácter publico do sistema de ab~stecimenta. Este apaio pade
ser apaio em termos financeiros, logIsticos, técnicos, educa—
tivos, de qestão e de envolvirnerito do consumidor.

3.3.3.1. Apoia a qestão financeiLra.

Anteriormente, a Estado dava toda a tipa de apaio financeiro
ao funcionamento de urn sisterna de abastecirnento de água nos
centras semi—urbanos (ver docurnento de base). Este apoio era
as vezes explicito, par exemplo as novas canstruçôes. Porém,
em major parte dos casos este apoia era impilcito par não
cobrar repar-acoes, energia eléctrica etc.
A nova politica deveria ser que todas despesas e receitas
sejarn registradas par-a tornar niais evidente quais são as
contrlbuiçaes dos consurnidores e a DGRI-I na qestão de sistemas
de abastecimento de agua nas ceritras semi—urbanos.
Coma a Estado paderia dirninuir a subsldio de gestão foi men-
cionado na introdução sabre ‘gestao e financiamento’.

3.3.3.2. Logistica

O apoia logIstico abrange principalrnerite a fornecimento de
pecas sobr-essalentes, equipamenta e cornbustivel.
Corn uina boa gestâo no nivel local, isto em principio não
deveria ser urna tar-ef a para DGRH. Responsabilizaria—se para urn
estoque inicial pelo inenos durante três meses.
De resto a DGRII elaboraria tuna lista de materials corn as
caracteristicas pretendidas.
Entretanto, o Estado deveria estirnular (coma???) privados para
aferecerem servigos logisticos acima mencionados.
Neste contexto seria interessa~te avaliar quals as possiLbili—
dades da DGRH em introduzir urn slstema de estandardização de
material aplicado nos sisteinas de abastecimento de água nos
centras semi—urbanos.

3.3.3.3. Assistência técnica.

Anteriormente, a DGRHdava uin certo tipo de assistencia técni—
ca aos sisternas de abastecirnento de agua aos centras semi-
urbanas.
Gradualmente esta assistência diminuinia e os privados deve—
riam ser estimulados (coma???) par-a executar as reparaçôes e
rnanutençãa especializada. Asslin, a DGRH poderia concentr-ar—se
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sarnenteno controlo destas actividades.

3.3.3.4. Apaia’à gestãa local e formaçâa

Par-a apoiar- a gestor- local poderia—se assistir na elaboração
de urn or-qanigrama de entidade gestor-a corn a definicão das
tar-ef as necessarias para gerir o sistema de abastecirnento de
agua.
Dentro destas actividades deveria—se avaliar a qualificação
necessaria do pessoal em relação corn a pessoal disponivel.
Assim, deter-minava—se as necessidades de formação, que par sua
vez seria orqanizada, coordenada e avaliada pela DGRH.

Coma foi mencionado antes, a operacão e manutencao de urn
sistema e inerente a tecnologia aplicada. Portanto, a entidade
que se responsabiliza (seja a DGRU) par-a a irnplementaçãa do
sistema, deveria fornecer tambéni iristruçôes aos operadores,
incluindo urn manual de aper-açãa e rnanutenção.
Este tipo de apoio nao abrange soinente a parte técnica, rnas
tanthém a parte adrninistrativa.

3.3.3.5. Envolvimento da populacão. -

O envolvimento’da populacão não samente e importante na esca—
iha de tecnologia de intervençâo na area sanitäria, más tarnbérn
durante o funcionamento.
Par urn lado, par-a orqanizar- as corisumidares de tal for-ma que
possam expressar as seus direitos ao gestar e inf or-mar- a DGRH
sabre a funcionainenta do sisterna. Par outro lado, par-a inf or—
mar a papulacãa sabre a utilizacão de água.

A DGRH poderia, portanto, estirnular (corno????) a organização
de utilizadores. Esta organizaçaa estaria em estreita ligação
cam a DGRH, e através dela a DGRI-I faria propaganda par-a a
utillzaçãode água de sisternas modernos para a consumo hurnano.
porérn esta taref a podia—se também ser assurnida por outros
orqanisrnas, por- exemplo Orqanizaçães Nãa Gavernarnentais (ONG).

3.3.4. Resumo cia proposta par-a as tar-ef as de diferentes inter—
venientes no apalo e controlo do funcionarnento de
sistemasde abastecimento de aqua.

Os principals intervenientes são: a DGRH (nivel central); a
DGE (nivel central); a DGSP; qestores locais; privadas (para
reparacãa, inanutenção e logistica); ONG; cansurnidares (in—
cluindo a assaciacao).
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actividades de controlodo funcio-
naiiento

eiitidades
- - —

OGRH DGSP - DGE gestor privado ONG consunidor

Controlo do
funcionanento
técnicodo
siste~a

Operaçãoe nanu-
tenção

x

xx
—-—

xxx

—

grande reparacao

reabilitação xxx

vigiláncia sani—
tária

xx xx xx x

exanes de quali-
dade de aqua

x xx

controloda
gestäodo sis-
tena

reclanaçöes x

xxx

x xx

extensãodo sis-
teiia

x x

tarifas • xx xx

facturaçäo, pro-
dução e consuno

x - xxx

adiinistração x xxx

Controlo da
utilizaçio do
sisteia pelos
utentes

instalaçoes do-
nésticas

- - -

utilizaçaode
aqua

x

x

x

xx

xx

x

xxx

xx
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apoio ao funcionanento entidades

OGRII DGSP DGE gestor privado ONG consuni-
dor

apoio a gestão financeira x x

apoio loglstico conbustivel xx xx

transportede
!laterial

xxx

estandardização
de naterial

xxx x

assisténcjatécnica xxx

xx

x

apoio a gestãolocal e for~açao xxx x

envolvinentoda
populacão

organizaçAo x x xx
.

educaçaosanita-
na, propaganda

x xx x
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4. CONCLUSOESE RECOMENDAcOEs

4.1. Observaçöes principals da situacão actual

(ver Documento de Base, Agosto 1993, DGRH/H14)

Sistemas de abasteci.mento de aqua existentes (Cap.4)

* Na situação actual eni media 68% da população nos centros é
dependente de abastecimento de água por meio de fontes tradi—
cionais, uma vez que a cobertura maxima de aqua canalizada
(ligacão doiniciliar e fontanários) e 18% e de outras fontes
melhorados e de 12%.

* Corno fontes tradicionais a populacão utiliza nascentes,
bolanhas e pocos tradicionals (6, 9 e 21 dos 21 centros visi—
tados respectivamente).

* 0 estado higiénico de fontes tradicionais e pobre, corn
alguns excepçôes principalmente em relação as nascentes.

* Em major parte dos centros visitados os poços tradicionais
secam—se durante Os meses de estiagem.

* Os pocos melhorados não diferem muito dos poços tradicionais
em termos ‘de qualidade de água, mas geralmente tern uma major
fiabilidade, urna vez que são niais profundos.

* Encontra—se urn nümero substancial de pontos de agua corn
bombas manuals nos centros semi—urbanos. A fiabilidade deste
tipo de abastecirnento de aqua e grande em termos de qualidade
e disponibilidade de agua.

* Existem 6 sistemas de aqua canalizada de depOsito apoiado
(sistema PRAKLA). 3 dos 6 sistemas estão ainda em funcionamen-
to. 0 estado higienico e satisfatOrlo.

* Dos 27 sistemas de água canalizada corn rede de distribuição,
5 são antigos (todos fora de serviço), 9 são parcialmente
reabilitados (4 fora de funcionarnento) e 13 são renovados (2
fora de funcionamento).

* 0 estado higienico do sistema canalizado depende da irregu—
laridade da distribuição. A rede sein pressão provoca a inf ii-
tração de agua polulda corn consequências para a qualidade da
água.

* Corn Os sistemas canalizados actuais, tecnicamente e impossi—
vel cobrir a demanda da populacão, nein no caso em que toda a
infra-estrutura estä inaximainente aproveitada.
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Uso dos diferentes sisteiias de abastecimento de aqua (Cap. 5)

* Dos 78 entrevistados corn acesso a urn fontanário pU.blica~ 33%
não usa aqua canalizada, princi]palmente par razãa da distãncia
ate a fantanário.

* Dos 46 cansurnidores corn acesso a urn panta de aqua corn bornba
manual, 39% nãa usa esta aqua par razôes de distáncia e bi—
chas, 61% usa esta agua par-a belber- e 50% tainbém par-a as outr-as
act ividades.

* Em 6 dos 15 centras cia pesquisa corn sisternas de aqua canali—
zada, a populacáa corn acessa a urn foritanário püblico ou urna
ligaçãa dorniciliar-, nãa aprecia a sabor desta aqua e par-
cansequência 98% dos 55 entrevistados nestes centras (Bissorã,
Cuineré, Farim, Mansoa, Quinhamel, Safim) não bebem aqua de
torneira. Nos outros centros a sabar nãa impede a usa cia aqua
canalizada par-a beber-.

* Dos 70 entrevistados corn ligacão domiciliar 97% prefer-e água
canalizada para as outras actividades, sendo cozinhar, Lavar
r-oupa, lavar laiça, hiqierie pessoal, consuma animal e reqa.

Gestão dos diferentes sisteas de abastecimento de água (Ca-
p.6)

* Na inedida em que as caracteristicas tecnolOgicas são mais
camplicadas e a escala de abastecimento de aqua e major (mais
consurnidores), a arqanização dLe gestaa torna-se também mais
camplicada.

* NUIII centro semi-urbana podem existir diferentes sisternas de
gestão, dependendo cia rnistura de tecnologias aplicadas.

* A gestão das fontes tr-adicionais e completamente privada. A
garantia de funcionamento e bastante elevada.

* A qestão de pontos de aqua corn bambas manuals é descentrali—
zada através dum’Coniité de Gestão ou é pr-ivada. Segundo infar—
rnação da populacão a funcionamenta cia gestão é tal c[ue a
farnecirnento de aqua através de bambas rnanuais é quase sempre
garantido.

* Sisternas de abastecimento de aqua canalizada de depOsito
apoiado tern urn respansável e urn aperador que nãa são pagas.
Existe urn sisteina de cabrança suficiente para pagar combustI—
vel, mas nãa para gr-andes reparaçôes. 3 dos 6 sistemas estão
ainda em funcionainento.

* Sistemas de aqua canalizada corn r-ede de distribuição são
geridos localmente pela DGE, a Cornité de estado, a DGRH, uma
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entidade privada e uma Associaçäo de consumidor-es.

* Nos sistemas canalizados, não se efectua manutenção preven—
tiva e a DGRH executa muitas tarefas dentro da rnanutençãa e
reparacâa.

* Em 6 dos 14 centras estudadas corn sistemas pUblicos de agua
canallzada, nãa existe urn sistema de cobrança, a que significa
urn subsidio total de Estado par-a estes sistemas.
Nas outros centras pagam—se par- avença.

* No nivel local nãa ~xiste urn contrale inter-no da contabili—
dade nos sistemas de aqua canalizada.

* 0 abastecimento de água canalizadá e prejudicado pela f or-ne—
cimento de energia eléctrica intermitente, que por sua vez
depende do farnecirnento de cornbustIvel para os gerador-es.

* Urn controle de funcionarnento dos sisternas de abastecirnento
de água canalizada nãa é efectuado.

Custos dos diferentes sistenias de abastecimento de aqua (Ca-
p.7)

* Os utllizadores de pontas de aqua corn bonibas manuais pagarn
na prática 30% dos custas de manutencão e reparacão das bornbas
rnanuais (sendo 30% de FF 0,50—2,00/ano/consuinidor-).

* Os utilizadores de sisternas canalizadas de depOsito apaiada
paqarn tadas as custos de energia e de pequenas r-eparacóes.

* Os utilizadores de fontanários nãa pagam par-a a água canali—
zada, a que actualmente prejudica a sustentabilidade financei—
r-a do sistema de aqua canalizada corn rede de distribuiçãa.

* Os sisternas de água canalizada corn rede de distribuiçãa
poderiarn ser sustentáveis em termos de custos de energia e
salários se todos os consumidores pagassein (incluldo as eriti—
dades estatais).
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4.2. Conclusôes e recomendaçOes ger-ais

Tendo em conta que a abastecLinenta em agua e saneamenta aos
centros serni—urbanos visa sa]ucionar dlferentes problernas de
carácter social e econOinica, a Seininário achau necessário
estipular a ordem de -prioridades dos centr-os serni—urbanas ande
devem ser concentrados as int~rvencaes, atendendo diflcuicLades
de ordem financeira e técntha para a resolução global dos
problernas no sector de abastecimento em aqua e sarieamento.

Contrariarnente a prática actual, a Serninária recornerida qde a
DGRH deve ser a lnstituiçao do Estado coiapetente para definir
as centras semi—ur-banas onde se deve canalizar as invest~Lmen—
tos do Estada e de agendas e~ternas ao abastecimento em aqua.

A participaçaa da populaçâo e c,utros benificiários na escoiha
de tecnologia e na gestão e ~e primordial impor-tância para a
sustentabilidade do funcioriamenl:o dos sisternas de abastecimen—
to em agua, asseguranda que a população tenha a vontade expil—
cita de tornar a respor)sabilidade para rnelhorar- a sua situação
social.

Relativamente a questão se un 3isterna de aqua canalizada é a
Unica tecnologia adaptavel acs centros serni—urbanos a Sernina—
rio concluiu, que devem ser preconizados outros sisternas
(pontos de agua corn boinbas manuals e pacas rnelhorados corn
corda e balde), contrariainente ~ filosafia do Esquerna Director
de Agua e Saneaniento. Valori2ar tambérn a utilização dos ~poços
tradicionais par-a outros fins corn excepcão do consuina hu]nano.
A escolha de tecnolagia, portanto, e independente a ordem de
prioridade dos centr-os semi—urbanos a seleclonar para a inter-
venção.

O Seminärio apontau as populacoes rnais desprivilegiadas coma
sendo alvos a priorizar na irnplernentação de infraestruturas
para a abastecirnento em água iios centras serni—urbanos.

O Serninário reafirma que o Estado deve concentrar—se nas
actividades de pr-omoção, planificacâo e fiscalização em vez de
execuçãa de obr-as hidr-aulicas. Isto implica que as gestores
locais devem ter uma autonoinia na gestão dos sistemais de
abastecirnento em aqua (em terinos de operacão e manutenção),
sem inenospr-ezar a papel da DGPII em continuar a desenvolver e
coordenar algumas actlvidade~~ 4e apoio e controle na gestão
local. Esta passagern deve ser de moda gradual possibilitando
urn meihor engajamento de outrs intervenientes.

Contrariamente a que está contido no EsqueniaDirector cancer—
nente a poiltica de recupei~açácde custos, o Seminário reafir—
ma a sua execução mas de nna for-ma gradual e a renovacão das
infraestruturas existentes inicialmente deve continuar a estar
ao encargo do Estado.
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4.3. Recornendaçôes especificas

A. ESTABELECIMENTO DE PRIORIDADES NA INTERvENçAO EM CENTROS

SENI-URBANOS

Grupo cia populaçao a priorizar.

O Seminar-ia concluiu a seguinte:
— que as populacôes mais desprivilegiadas devern ter- priori—

dade relativamente a impleinentacão de infraestruturas
para a abastecimento em agua, em canforinldade corn a
tecnologia selecionada.

- Os beniflciários devein aceitar cabalmente a tecnologla
adoptada, selecionada par eles, e participar na recupe—
ração dos custos.

Critérios para a definição da ordem dos centros semi—urbanos a
priorizar.

O Seminário concluiu que e necessaria categorizar as diferen—
tes tipos de pr-oblemas através de critérios estipuladas e não
priorizar através de critérios meramente de carácter politico.

Concer-nente aos critérios a consider-ar, a Seminar-ia recomenda
as seguintes:
— vontade cia populacaa em responsabilizar—se para o melho—

ramento das suas candiçaes saciais através cia partici—
pacâa na seleccao de tecnologia e na recuperacãa dos
custos.

— situaçãa sanitária da papulacâa no centro senil—urbano e a
influência pasitiva que o melhoramento do abastecimento
em agua paderá acarretar.

— densidade populacional e nümero de habitantes que poderão
agravar os problemas sanitários.

— entraves que a abastecimento em aqua constitui par-a a
desenvalvimento econOmico—sacial.

— exlstência de infraestruturas aproveitaveis par-a a abas—
tecimento em água.

Concretização do estabelecimento das prioridades.

Quanta a aplicaçaa prática dos critérios das priaridades, a
Seminar-ia recamenda a seguinte:
— Que a DGRHproinova a levantarnento da situacão nos centros

seini—urbanos que visa a melhoramento de abastecirnento em
agua e saneamento, envolvendo difet-entes instituiçães

ligadas directamente ao sector entre as quals a Secreta-
na de Estado do Piano, a Ministério de Saüde Publica, o
Ministérlo de Educaçao, o Minister-jo de Promoção Feminina
etc,.

- Envolver o Comité Intenininistrial das Aquas (dMA) na
definicão final dos centros prioritänios.
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B. 5ELEccA0 DE TECNOLOGIA PARA 0 ABASTECIMENTOEM AGUA AOS

CENTROSSEMI -T.JRBANOS

Participação da população na escoiha de tecnoloqia.

O Seminar-ia analisou pr-ofundamente a questão de participaçào
da populacão na seleccão de tecnologia para a abastecimento em
aqua e cancluiu—se o seguinte:
— A populacão e as outros benificiánios cievern participar

directamente na selecção cia tecnologia para a abasteci—
mento em aqua.

— A DGRH deve assumir a responsabilidade de expilcar e
apresentar os benificiãrios as difer-entes tipos de tecno—
lagias possiveis par-a o abastecimenta em água, incluindo
as suas irnplicaçôes financeiras par-a as beneficianios.

— A DGRH deve analisar as dufer-entes desejos dos utentes em
r-elacão’ as possibilidades técnicas e sOclo—económicas,
para chegar- a uma solucão apr-opniada.

Par-a a concretizaçãa dos aspectas mencionados a Serninár-io
recornenda:
— aproxirnar- as activldades dE! anlmacão corn as trabalhos dos

autr-as depar-tarnentos técnicos e instltuiçaes ligadas ao
sector-.

— ref orcar- as actividades de anhmaçaa em tenmos de can—
cepção de rnetadalogias adequadas aas centr-os serni—urba—
nas, par-a conhecer melhor a realidade da populaçãa e
poder sensibilizar a sua participação relativa a escolha
de tecnologia.

Conceitos que determina~ a •importância do abastecimento em
aqua.

Para além dos conceitos bio-iiiédicos modernos, o Seminar-ia
concluiu ainda a existência de sequintes conceitos que clevein
sen tomados em consideração:

- conceitos religiasos.
— conceitos sOcio—culturais
— conceitas étnicos

Além disso tambérn foi concluiclo que as aspectos ecanOnicos
colectivos e individuais jogarn urn papel determinante na inpar—
tância do rnelhorarnento ~o abasteclinenta em agua.

Einbora que as centros semi—urbanos tenham caracter-Isticas
diferentes em relação a zonas rurais, a Seminário recomerLda a
r-ealização de estudos sOcic—cuiturals, cornparáveis corn os
efectuados nas zonas rur-ais.



40

Sistemas de aqua canalizada coma a ünica tecnologia em centros.
semi—urbanos.

Relativamente a questão se sisteinas de água canalizada e a
ünica tecnologia adaptável aas centros serni—urbanas a Seminá—
rio cancluiu que existem as segulntes incanveniências:
- a dependência total cia eficiência do sisteina de forneci-

menta de energia eléctr-ica
— elevados custas do funcionamento (oper-acaa e rnanutençâo)

e investirnentos
- dificuldades de qestào
- fortes inter-dependencias corn a evacuação das aquas resi-

duals.
- irnpassibilidade de alar-gar a sisterna a toda a populacão.

Fundamentanda nas conclusôes acirna rnencionadas, a Seminário
recomenda:
— a integraçàa nos centr-os semi—urbanos de diferentes

tecnologias, nomeadarnente pantas de agua corn bombas
rnanuais e pocos rnelhorados (corda e balde) ao lado de
tecnaloqia de aqua canalizada. Valor-izar tambérn a utili—
zaçãa dos pocos tradicionais par-a outros fins cam ex—
cepção do consumo humano.

— a tecnologia a aplicar- deve estar- de acordo corn as capa—
cidades sócio-econOrnicas dos utentes e tecnolOgicas dos
gestar-es. 0 ultirno aspecto implica a pramação de formaçao
e estudos relacionados corn a cornpreensáo das (novas)
tecnalogias.

Pro jecto (pianos) de abastecimento em água em centros semi—
urbanos.

Para a concepcãa dos projectos (pianos) de abastecirnento em
água nos centras semi—urbanas a Seminár-io r-ecornenda as sequin—
tes aspectas a consider-ar antes da implantacaa das infraestu—
turas:
- aprofundar as estudos técnicos e ecanOrnicos, incluindo 0

estabelecimento cias zonas pilatas para experintentar
tecnalogias alter-nativas..

— efectuar estudas antropológicos e sócio—econórnicos.
— pramover campanhas de sensibilizaçãa aos utentes
- elabor-ar planos de irnplernentação de infraestuturas de

acordo corn as estratégias cia poiltica de abastecimento em
aqua aos centros serni—ur-banos adoptados pela Governa.

- compete a DGRH para a elabor-açao dos ter-inos de ref eréncia
par-a as diferentes tipos de estudos riecessários para a
cancepcãa dos pr-ojectos nos centr-os serni—ur-banos.
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C. GESTAO DOS SISTEMAS DE AB~STECIMENTODE AGUA EM CENTROS

SEMI-URBANOS

Envolvimento dos utentes na gestão

Os utentes devem ser- integrados ao nivel cia gestaa local a firn
de poder-em par-ticipar na gestAo e terem acesso a mais irifor—
rnaçôes. A par-ticlpacao dos consurnidores poderia ser atirigida
através da crlação de Camités de Fontanár-ios PUblicos e/ou de
Conselhos de Aqua.

Organização da gestão local

A gestãa de sistema mader-nos de abastecimenta em agua devE ser
integr-ada de uma far-ma ünica, a firn de evitar a dlspersidade
das intervencaes.

As modalidades de gestão não podem ser- pr-edetenininadas pela
DGRH. Estas modalidades dependem far-ternente das caracter-isti—
cas de cada centro semi—urbana. Por-tanto, as madalidades de
gestaa devern ser determinadas localinente cam a participação
dos beneficiar-ios.

A DGRHdeve estirnular a cr-iação de estrutur-as locals autónomas
em terrnos de abastecirnento em aqua incluindo a desvincu]Lacaa
da qestaa de aqua e de electricidade.

Dentra de alguns centr-os prioritärios a Seminar-b recameridea
desenvolvimento das seguintes actividades confonine a ardem de
prioridades:
1. Desenvolvirnento de estrat.égias convista a perinitir a

envolvimenta da papulacao desde o inlcio duma lnter-vencao
no sistema de abastecimento de agua nas centras semi—
urbanos. -

2. Estirnular- a participacao dos consumiciores na gestãc dos
sisternas de aba~teciment, de água canalizada, atrav~s da
cr-iaçao de Comltés de Foritanár-ios Püblicos e/ou de Conse—
lhos cie Agua.

3. Estirnular- a cr-iaçaa de est.r-uturas lacais e autOnomas nos
centr-os semi—ur-banos.

4. Definir as tarefas, distribuir- as mesmas e estirnular- a
sua execuçãa.
A definicãa e distribuição das tarefas deve ser for-mali-
zada através de contratcs entre as intervenientes envol—
vidos na area.
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D. FINANCIAMENTO DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE AGUA EM
CENTROSSEMI-URBANOS

Os utentes devern supor-tar, em pr-inclpio, as custos de operação
e manutenção.
Porém, o Estado deve subsidiar inicialmente a implernentação e
o funcionamento destas infraestruturas para as populaçâes
desprivilegiadas.
No caso em que os utentes exigem urn nivel ~e servico (cie
abastecimento em água) que ultrapassa a minima para as neces—
sidades vitals (50 l/p/d), a que pader-ia acontecer- nos centros
corn redes de aqua canalizada, implica a pagamento dos custos
inerentes.

A DGRH deve estudar- as passibilidades de cr-ear e assegurar
fundas par-a a gestãa ao nivel local, incluindo dos estudos dos
sistemas em vigor nos outros palses.

O estada deve sensibilizar todos as beneficiar-ios das infraes—
truturas de abastecimerito em aqua, incluindo as autoridades
locais, ao pagarnenta 1o~almente as serviços prestados.

O Seminário recornenda que seja incluindo nos regulamentos de
aplicaçâo do COdigo de Aqua, sançôes aos utentes que inflijani
as regras de abastecirnento em aqua.
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E. CONTROLEDO FUNCIONAMENTODOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO
DA AGUA CANALIZADA E MELHOR~NENTODA SUA uTILIzAgAo.

A DGRH devera controlar o funcionamento do sistema de abaste-
cimento em aqua aos centros semi—urbanos. Por isso, a DGRH
deverá estabelecer urn contrato corn Os gestores locais corn
definicoes de cláusulas corn sançôes.

Quanto as actividades de controle de funcionamento de sistema
a DGRHdeve assuinir as seguintes tipos de controle:
— controle de funcionamento tecnico;
- controle de gestao;
— controle de utilizacao pelos utentes.

No quadra da politica de descentralização e coordenacão inter—
sectorial chegou—se a conclusão de que as actividadeE; do
controle acima mencionadas poderiam ser desenvolvidas pelas
seguintes entidades: DGRH, DGSP, Gestores Locals e as utentes.

Neste quadra o gestor local tern a taref a principal no controle
(interno) do funcionamento do sistema de abastecimento em
água~

A DGRH tern urn papel chave no seguimento 4as actividades do
gestor local e deve especialmente controlar intervencôes
técnicas no sisterna de abastec:Lrnenta em aqua, considerando a
poiltica de estandardizacaa a s~r desenvolvida pela DGRH.

Os consurnidores deveriam fazer urn controle individual concer—
nente a utilização das instalaçôes e da aqua. Além disso,
deveriarn controlar a gestão local e expressar as suas recla—
maçães.

A DGSP tern uma tar-ef a de controle especialmente ligado a
vigilância sanitária, qualidade de aqua e a utilizaçao de aqua
pelos utentes.

Quanto a prioridade das actividades do controle considerou—se
o seguinte:

1 — Contr-ole cia operacão e manutençao;

2 — controle de tactur-açao, producão e consurno;

3 — cantrole da adininistração,

4 — contr-ol~de reclamaçôes;

~ bGRH deve tamar a iniciativa de implementar o sistena de
contr-ole de funcionamento do sistema de abastecimenta em água,
de acordo corn as recornenciaçães do Seminário.
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F. APOIO A0 FUNCIONAMENTODOS SISTEI4AS DE ABASTECIMENTODE
AGUA NOS CENTROSSEMI-URBANOS

Quanta as actividades de apoio ao funcionamento de sistemas de
abastecimento em água a Seminar-ia distinguiu as seguintes
formas:

— Apoio financeiro
- Apoio,loqlstico
— Assistência técnica
- Apoio a gestãa local e farrnação
- Envolvirnento da papulacao

No quadra cia politica de descentr-ali-zação e coordenaçãa inter-—
sectonial cheqou-se a conclusão de que as actividades do apoio
acima mencionacias poderiam ser desenvolvidas pelas seguintes
entidades: DGRH, DGSP, DGE, privados, ONG’s e os utentes.

A DGRH tern urna tarefa principal no apoio a gestào local, a
formaçáq dos gestores (incluindo manuais de oper-acao) e asse—
gur-ar a envolvimento da populacão. Gradualmente a DGRH e DGE
devem dirninuir- a apoio logistico, financeiro e técnico, e a
responsabilidade destes elernentos devern sen assurnidos pelos
gestores locais e as privados.

O Estada ainda deve cornpartilhar no processo de apoio ao
funcionamento de sistemas, de for-ma gradual passanda a respon—
sabilidade ao sector pnivada.

No pie diz respeita a priaridade do apoia as actividades a
Seminário concluiu que:

1. apaio a gestãa local e formação.

2. a or-ganização dos consurnidores

3. a educação sanitária

4. efectuar- a transiçao de responsabilidacie de alguns ele—
mentos de apaia ao sector- privado.

A DGRH, DGSP e ONG’s tern urn papel chave par-a organizar Os
consurnidores e efectuar a educação sanitária, corn urn acento
tónico na participação dos consumidores e a gestor local.





ANEXOS
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ANEXO I : Programa do Seminário

SEGUND& FEIRA 30 DE AGOSTO

08h00 — 09h00 INSCRI~AOdos PARTICIPANTES

ABERTUR~ISOLENE

09h00 — 09h10

O9hlO — lOh4O

09h40 — 09h50

09h50 — lOhOO

INTRODU~A()SOBRE 0 PROGRANADO SEMINARIO
Enq~. Tamba Nassande, Director de Abaste-
cirnento de Agua e Saneamento

A NOVA POLtTICA NO SECTOR DE AGUA NA GUI-
NE-BISSAU
Eng2. Seco Bua Baio, Directar—Geral dos
Recur-sot Hidricos

INTERvENçA0 DO REPRESENTANTE DA COOPERAçAO
HOLANDESA

INTERvENçA0 DO MINISTRO DOS RECURSOSNATU-
RAl S

lOhOO — 10h30 pausa

10h30 — 11h15 INTRODUçAO SOBRE A ESCOLHADE TECNOLOGIAS,
WIVEIS DE SERVI~O E ESTABELECIMENTO DE
PRIORIDADES
Eng~. Luuk Rietveld - CIR

llhl5 — 11h45 pausa

11h45 — 12h30

12h30 — 13h15

l3h15 — 13h30

INTR0DUcAO SOBRE 0 FINANCIAI4ENTO E GESTAO
DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE AGUA NOS
CENTROSSEMI-URBANOS
Eng~. Vicente CO, Chef e do Serviço de Aba-
stecimento cie Aqua Semi—Urbana

INTRODucA0 SOBRE 0 APOIO AO FUNCIONAMENTO
E CONTROLEDE FUNCIONANENTO DOS SISTEMAS
DE ABASTEC:[MENTO DE AGUA NOS CENTROSSEMI-
URBANOS
Eng2. Joäo AntOnio da Silva, Chef e do Ser-
viço de Saneamento

DISTRIBUI~~0 dos TEMAS aos GRUPOS DE TRA-
BALHO
Eng~. Julio Mamadu Balde, Director de Ges--
tao de Recur-sos Hiciricos
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TER~AFEIRA. 31 DE AGOSTO

08h30 — 10h30

lOh3O — llhOO

llhOO — 13h00

Grupo 2:

Grupo 3:

pausa

Alrnaço

Preparacâo das canclusóes e recornendaçôes
pelos gr-upas de tr-abalha

Apresentaçäo e debate das conclusôes e
recomendaçöes - dos qrupos de trabalho na
r-eunião plenária

OUARTA FEIRA - ~l DE SR’PRMRDfl

lOh3O — llhOO
llhOO — 13h00
l3hOO — 15h30
15h30 — l6h30

l6h30 — l8h30

GRUPOSDE TRABALHO
Grupo 1: Estabelecimento da escolha de

tecnologia e a nivel de serviço
para a abastecimento de aqua nos
centras serni—urbanas
Gestão dos sistemas de abasteci—
rnento de aqua nos centros semi—
urbanas em termas de funciona—
mento e utilização
Controle de funcionarnento dos
sisternas de abastecimento de
aqua canalizacia e melhorarnento
da- sua utilizacâa

CONTINUAçAO OOS TRAB LI-LOS

l3hOO — 15h30

15h30 — 16h30

l6h30 — 18h30

08h30 lOh3O GRUPOSDE TRABALHO
Grupa 1: Estabelecirnento de priaridades

par-a a rnelhorarnenta do abastéci-
menta de aqua nas centros semi—
ur-banas

Grupa 2: Financiarnento dos sistemas de
abasteclmento de agua nos cen—
tros seini—urbanas

Grupo 3: Apaio ao funcionamento dos sis—
ternas de abastecirnenta de aqua
canalizada nas centras serni—ur-—
banos

pausa
CONTINUAçAODOS TRABALHOS
Almoco
Preparação das canclusães e r-ecornendaçôes
pelos grupos de trabaiho
Apr-esentacaa e debate das conclusâes e
recomendaçôes dos gr-upos de trabaiho na
reunbáa plenánia



48

‘~JINTA FEIRA. 2 DE SisiwIBRO

jCh3O — 10h30 Preparaçãc las conclusôes e recomendaçães

do seminário pela cornissão da redacção -

10h30 - llhOO pausa

llhOO - 13h00,, Apresentação e debate das conclusôes e
- recomendaç:ôes do seminar-b na reuniáo ple—

nária, Eng~ Julio Mamadu Balde

ENCERRAMENTODO SEMIN~RIO

13h00 - 13h10 Leitura das conclusôes e recoiuendaçôes do
serninário
Eng~. Tamba Nassonde

13h10 - 13h20 Intervencao do Representante da Cooperação

Francesa

131i20 - 13h30 Intervenção do Representantedo PNUD

]3h30 — 13h40 Intervencão do Secretaria de Estado do
Piano

13h40 - 13h50 Intervengão do Ministro dos Negocios
Estrangeiros

i3h50 - 14h00 Intervençãc do Ministro doe Recursos
Naturais

]4h00 — 15h00 Cocktail
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ANEXO II : Lista dos Participantes

LISTA dos PARfICIPAITES nos GRUPOSde TRABALKO

K~MIST~IpDOSRE(~JRSOSIAURAIS

L. Direccão-GeraldosRecursosHldricos

01. Eng~.SecoBaa Baio - Director-Geral dos RecursosRidricos
02. .Eng’. Taiba Iiassonde- Director de Abastecilento do Aqua e ~aneanento
03. Carlos HernandezBarry - Director do Planificação
04. Bag’. Julio Manadu Balde - Director do Gestãodos RecursosHidricos
05. Eng’. Vicente Co - thefedo Serviço do Abastecinentodo 4gua Seal-urbano
06. Bag’. João AntOnio da Silva — thefe do Serviçodo Sanealento
07. Eng’. Mario Alcino Ranos - thefe do ServiçosAdninistrativos do RecursosBldricos
08. Bag’. InussaBalde thefe do Servlçodo Hidrogeoloqia
09. Bag’. Celidonio Placido Vleira - thefe do Serviço do Geofisica
10. Jorge Sanca. - ~fe do Servicedo Hidrologia
11. Sydlbe Diedoou - ~efe do Servlçodo Abasteciibntodo Aqua Rural
12. José Genes Lopes — thefe do Departanento do Gestlo de Redes
13. Bacar Sisse - thefe do Departanento do Construcão e Conservação
14. Adão CanoeMedina - thefe do Departaiento do Gestio do Pontos do Aqua
15. AnsatuBaldé - thefe do Departalento do Aniiaçio
16. Rug’. Augusto Andrade do Sousa - DelegadoProvincial doe RecursosHidricos (Provincia Horte)
17. Bag’. Bernardo Opotis Mendes — DelegadoProvincial dosRecursosBidricos (Provincia Sul)
18. Lug’. Anadu Maids - DelegadoProvincial dosRecursosRidricos (Provincla Leste)
19. Rui Akys Cardoso - Representantedoe RecursosHidricos (Catiô)
20. Bhlário Sanba - Director do ~A!UR
21. Infali Casaré- Tdcuico Bidrátdicodo Servicedo Abastecinentodo Aqua Seal-urbane
22. Lufa Albino GenesFerreira-Técrdco Hidráulico do Serviçodo Abasteclientodo Aqua Seal-urbano
23. José CariesCorrela do Cunba - TOcnico Hldréuiico do Service do Abastecinentodo Aqua Seal-

24. Edgard do Dens Tones - Técnlco Bidráuiico do Servlçodo Abasteclientodo Aqua Seal—urbano
25 - Bag’ Rosa van den Merit - Coordenadordo Projecto11-14
26. Bag’. Manuel EduardoMaciel do Freitas- ConselbeiroTdcnico Principaldo Projecto(~$/90/~3
27. Lug’. Jean JacquesDonnat - ConselbeiroTécnlcodo Direcção do Planificaçao
28. Lug’. Luuk R.letveld - ConseiheiroTécnico do dR enflolanda
29. Lug’. H.telke Woiters - ConselbeiroTécnicodo Projecto 11-14
30. Heinrich Peneux - Adninistrador do Projecto 11-14
31. Lug’. Sandra van den Berg - projecto 1114
32. Bag’. Mark R.ietveld - Projecto1114
33. BenniqueDjatcbu~ui- Centrodo Fornaçáodoe Pocei~osdo S.Doaingos
34. LouIs Coulibaly - Direccao Geral dos RecursosEldricos

IL Direccão-Geral Os Eneraia

35. Bag2. Rennique Menezes- Director-Geral da D.C. do Energia
36. Eng2. Mario Adão d’Alaeida - Director de Apoio as Enpresase Fiscalização
37. Eng2. Augusto Manadjan Djalö — DelegadoRegionalda Energia (Regiãode Oio)
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ILL Centro Os Investiaaçáo e Tecnologia Ap1ic&]~

38. Eng’. Ivone Maria da Costa — Directora—Geni do CITA

39. TeobaidoLopes do Veiga — Director Macional do PRS

a EanresaOs Aaua e Electricidadsdo Guind-Bissag

40. Lug’. FernandoCaspar Dias Lopes - ChefsOs DepartaasntoOa Exploração de Aqua

MINISSIO DAS FINANCAS

41. Lug’. Melson Dias - Secretário Os Estado Os Piano

MIUSTERI0 DAS (ERAS PUBLICASI CXIISTRUçAO B URBAUS~

42. Eng’.Arq’. Adolfo Ranos - Director de Serviço de Urbanisio

MIUST~10DA A~ISTRAçX0TERRI~IAL-

43. Representante AdtinistraçAo Territorial

INSTITUTO NACIOMALDL ESTUDOSB PESOUTSA

44. Rspresentantedo ThEP -

MINIISTERIO DL SAISDE PUBLICA -- -

45. kg’. Hatilton Claudio Ferreira

MINI$TERIO DOS ASSUJUTOSSOdAIS B PROW)CAO~IIMU(A -

46. Representantedo ainistêriodos AssuntosScciaise ProuoçãoFelinina

ORGAnISNIo-GOVflNAXUTAIS -

47. João Ribeiro - Presidente da Mesa da Asseib].éia-Geral da Associacão dos Consuuidores da Aqua
PUblica do Mansoa

48. Lucio Spencer- Presidents do Conité de Aqua da Associaçãodos Consunidoresde Aqua PdbIice de
Mansoa

49. kg’. Adelino Handea - Representante da ALTERbLKG
50. Lug’. FranciscoFernandes- Represebtante cia Elidroguine, Lda
51. Representante do Prakia-Seisios -
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~Z*(VIIThD0SPARA A ABERTURA B BIICERRANEPTO DO SW1IRARIO

MIJISTERIOS

01. Eng9. JoAo Goies Cardoso - Ministro dos RecursosNaturals
02. Eng2. Seco Bua Baio - Director-Geral dos RecursosHidricos

03. Eng2. BenriqueMenezes- Director-Geral da D.G.E
04. Eng2. Antonio Cardoso - Director-Geral da Geologia e Minas
05. Eng’. Ivone Maria da Costa - Director-Geral do Centro de Investigação e Tecnoiogia Aplicada
06. Ministério dos NegOcios Estranqeiros e CooperaçAo Internacional
07. Secretaria de Estado do Piano
08. Ministério de AdainistraçAo Territorial

01. BancoCentral da Guiné-Bissau
02. Banco Internacional da Guiné—Bissau
03. Totta & Açores

ORGAIIS*$ da CVOPERAcAO

01. PIIUD
02. SHy, OrganizaçãoBolandesa de Desenvolviiento
03. CoiunidadeEcondaicaEuropéia
04. Solidasi
05. Banco Mundial
06. UNICEF
07. Missão Francesade Cooperaçãoe Acçäo Cultural

DWAIUDAS

01. Eabaixadados EstadoUnidos de Alérica
02. Consuladode Bélgica
03. Eabaixadade Senegal
04. Consuladode Italia
05. Consuladode Inglaterra
06. Eabaixada de Portugal
07. Eabaixada de Franca
08. Eabaixada de Brasil
09. Eabaixada de China
10. Eabaixada de RepUblica da Guiné—Conakry
11. Eabaixada deGaibia
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ANEXO III: Lista das Abreviaçães

CSU
DGE
DGRH
EAGB

IRC

MRN
MSP
PNUD

PROWWESS

SAAS
SNV
UNICEF
VLOM

Centro Semi—Urbano
Direcção Geral de Energia
Direcção Geral dos Recursos Hidricos
Empresa de Electricidade e Aquas da Guiné—

Bissau
International Reference Centre for Community

Water Supply and Sanitation
Ministério dos Recursos Naturals
Ministério da SaUde Püblica
Programme des Nations—Unies pour le
Developpement
Promotion of the Role of Women in Water and

Environmental Sanitation Services
Seccão de Abastecimento de Aqua Semi—Urbano
Organizacão Holandesa de Desenvolvimento
United Nations Children’s Fund
Village Level Operation and Maintenance






